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coMISsÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃo - cPL
TOMADA DE PREçOS No.007t2021

(pRocESSO LtCtTATóRtO No. 042t2021).

Edital dã Tomada dê Preços no. 00712021 do MUNTCíP|O DE CHÃ GRANDÉ, para a
Contratação de EmpÍesa de êngenharia para construção de pavimentação em paralelepípedo
granítico assentado sobre colchão de areia, constfução de meio-fio, placas de identificação de
ruas, drenagem e sinalização no Municipio de Chã GÍande, confoÍme Convênio de Goopêração
Financêira no 02,/2021, firmado com a SecÍetaÍia Estadual de Desenvolvimento Urbano ê Habitação,
na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço global, com execução contratual a se.
realizada sob o regime de empreitada por prêço unitário, de acordo com a Lei n' 8.666, de 21 de julho de
1993 e atualizaçôes posteriorês, Lêi Complementar n" 123 de 14.12.2006, atualizada pela Lei
Complemêntar No 147, de 07.08.2014 ê com o previsto nêstê instÍumênto e seus anexos e demais normas
aplicáveis, sendo que os envelopes n.os "1" e "2", o primeiro, de documentos para HABILITAÇÁO e o
segundo de CLASSIFICAÇÃO, devêm sêr êntrêgues às 08h00min, do dia 19 de janeiro de 2022, na
sede dâ Comissáo Permanênte dê Licitação do Município de Chá Grande, situadâ a Avênida Sáo José,
101 - Centro - Chá Grande - PE, para abertura da documentação às 08h00min do mesmo dia.

1 - DO OBJETO E DOS CRÉDITOS ORçAMENTÁRIOS

1.1 O ob.ieto da presente licitação e a Contratação dê Empresa dê engenharia para construção de
pavimentaçâo êm paralêlêpipedo granítico assentado sobrê colchão de arêia, constÍução de mêio-
fio, placas de identificação de ruas, drenagem ê sinalização no Município dê Chã GÍande, conforme
Convênio de CoopeÍação Financêira n' 0A2021, firmado com a Secretaria Estadual dê
Desenvolvimento Urbano e Habitação.

1.2 As Licitantês deverão obedecer às especificações contidas nos Anêxos dêstê Edital que sáo
parte integÍantê e inseparável do mesmo.

1.3. Sáo Anexos dêste Edital:
. Anexo I - Memorial Descritivo;
. Anexo ll - Especificações Técnicas;
. Anexo lll - Planilha OÍçamentária;
o Anexo lV - Composição de Prêços;
. Anêxo V - Mêmória dê Cálculo;
. Anêxo Vl - Cronograma Fisico-Financeiro;
. Anexo Vll - Composição do BDI;
. Anexo Vlll - Plantas;
. Anexo lX - Declaração de Fato Superveniente;
. Anexo X - Dêclaração de lnêxistência de Menores;
. Anexo Xl - Dêclaração de Elaboração lndependente de Proposta;
o Anexo Xll - Declaração de enquadramento como Microempresa ou Emprêsa de Pêquêno Porte;
. Anêxo Xlll - Dêclaração sócio ou diretoÍ de que não ocupa cargo ou Íunção de chefia,
assessoramento ou função de conÍiança, no Município de Chã Grande;
o Anexo XIV - Minuta do contÍato.

1.4 A Contratação do Objeto do presente Edital está orçada em R$ 1.420.758,12 (Um milhão
quatrocentos e vinte mil setecentos e cinquenta e oito reais e doze centavos), sendo R$ 999.997,66
(novêcêntos e noventa e novê mil novecêntos e noventa e sête reais e sessenta e seis cêntavos)
com Valores oriundo de Convênio e RS 420.760,46 (Quatrocêntos e vinte mil setecentos e sessenta
reais e quarenta e seis cêntavos) Valores referentes à contrapartida de Rêcursos Próprios do
Municipio de Chã Grande.

1.5. Os Creditos orçamentáíios destinados ao custeio das despêsas decorrentes da execuçáo dos
Serviços, Objeto desta LicitaÉo são oriundos da seguinte dotaçáo orçamentária a seguir especificada,
consignada no Orçamento do Municipio de Chã Grande parâ o exeÍcício de 2021, abaixo discriminada:
Órgão: 6000 - Secretaria de lnfraestrutura - Unidade: 600í - SecÍetaria de lnfraestrutura - Atividade:
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15.451.í503.1.50 - obras de Pavimentação de vias e acessos - Elemento de Despesa: (559/560) -
4.4.90.5 1.00 - Obras e lnstalaçôes.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 Somênle seráo admitidos a parlicipar desta licitação os interessados que atenderem a todas as
exigências contidas neste edital e nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao
objeto licitado.

2.2 Nâo serão admitidas empresas em consórcio nem as que estejam suspensas têmporariamente de
participar e de licitar com a administração Pública, ou ainda as declaradas inidôneas.

2.3 Fica impedida de participar desta licitaçâo e de contratar com a Administraçeo Pública a pessoa
jurídica que haja sofrido penalidade de suspensão do direito de licitar e contÍatar com a Administração ou
tenha sido declarada inidônea.

2.4 É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição,
celebrar contratos com a Administraçáo direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob
pena de nulidade, Íessalvadas as exceçóês lêgais.

3. DA HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAçÃO

3.1 Cada licitante deverá apresentar dois envelopes, a saber: um contendo os documentos de habilitaçáo
e outro, os de classificação.

3.2 Os documentos de lgOlileEãg e de classificacão deverão ser entregues separadamente, em
envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome dâ licitânte, o número e o objeto da
licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos "Documentos de Habilitâçáo" ê "Documentos de
Classificaçáo", na forma dos incisos I e ll abaixo:

I - Envelope contendo os Oocumentos de Habilitação:
MUNICIPIO DE CHA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N" 007/2021
EMPRESA:
ENVELOPE N" 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO)
OBJETO:

ll - Envêlopê contendo os Documêntos dê Glassificação:
MUNICiPIO DE CHÂ GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO
TOMADA DE PREÇOS N" 007/2021
EMPRESA:
ENVELOPE NO 2 (DOCUMENTOS DE CLASSIFICAÇÂO)
OBJETO:

3.3 Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a inteÍvir nas fases do
procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos nesta Tomada de Preços, por
sua representada.

3.4 A documentaçáo a que se refere o subitem 4.0 poderá ser apresentada em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competênte ou por servidor da Administraçáo ou publicaçáo em
órgáo da imprensa oficial. As empresas interessadas em autenticar documentos através de servidor da
Administração, poderão fazê-la até 20min antes do hoÍário pÍevisto para a entrega dos envelopes de
documêntaçáo de habilitação ê de proposta de preços, com servidor da própria CPL.

3.5 Não seráo aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos ou filmes,

. admitindo-se fotos, gravuras
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3.7 DecaiÍá do diíeito de impugnar os termos da presente Tomada de PÍeços a licitante que não o fizêr
até o 2' (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal
comunicaçáo não terá eíeito de recurso.

3.8 A impugnação feita tempestivamente pela licitante náo a impedirá de paÍticipar do processo Licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

4. Dos DocuMENTos DE HABtLtTAçÃo (ENvELopE No i)

4.1 Os Licitantes interessados em participar da presente licitação apresentaÍão os seguintes documentos

4.1.1 Relativos à Habilitação Jurídica:

4.1.1 .1 Paê Empresas lndividuais: Declaraçáo de constituição registÍada na Junta Comercial
acompanhada das respectivas alteraçÕes, quando houver;

4.1.1.2 Paía Sociedade Empresária: Ato constitutivo, ou contrato social êm vigoÍ, e deverá estar
devidamênte consolidado e âcompanhado das posteriores alteraçóes, se houver (Lei Federal n' 11.127 ,

de 28 de junho de 2005);

4.1.1.3 Para Sociedade por Ações (sociêdade empresária do tipo S/A): ato constitutivo e alterações
subsequêntes, acompanhados dê documentos de eleiçáo de seus administradores, em exercício;

4.1.1.4 PaÍa Sociedade Civil (sociedades simples): lnscriÉo do ato constitutivo e alteraçÕes
subsequentes dêvidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova
da diretoria em exercício;

4.1.1.5 Paê Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: Decreto dê autorizaÉo e
ato de registro e autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

4.1.1.6 Dêclaraçáo de inêxistência dê fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2o, do
ad. 32 da Lei n' 8.666/93, alterado pela Lei no 9.648/98 e instÍuçáo Normativa MARE no 5/95, republicada
no Diário Oficial da União de'19 de abril dê'1996, nos termos do modêlo constante do Anêxo lX deste
Edital.

4.1.1.7 Decla'agáo de inexistência em seu quadro de pessoal de menores na norma do inciso XXX|ll, do
aft. 7o, da Constituição, nos termos do modelo constante do Anêxo X deste Edital.

4.1.1.8 DeclaraÉo de Elaboração lndependente de Proposta, nos termos do modelo constante do Anexo
Xl deste Edilal, como condição obrigatória de participação na presente licitaçáo. íÁ referida Declaração
deverá ser apresentada juntamente com os documentos de Habilitação).

4.1.1.9 Dêclaração expressa, conforme modelo constante no ANEXO Xlll de que o sócio ou diretor não
ocupa cargo ou funçáo de cheÍia, assessoramento ou função de confiança, no Município de Chá Grande.

4.1.1.10 Paâ efeito de aplicação da Lei Complêmentar n" í23 de 14.12.2006, o licitante enquadrado
como MicroempÍesa ou Empresa de Pequeno Porte deverá comprovar tal condição mêdiante
Cêrtidão _Simplificada, emitida pela junta comercial compêtênte, com data de GERAÇÃO e
EXPEDIçAO dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realizaçáo da licitação, além de
declaração firmâda pêlo rêpresêntante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos
prêyistos no § 4o do art.3'da LC í2312006, de acordo com o modelo constante do Anexo Xll.
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3.ô Qualquer cidadão poderá impugnar os termos da presente Tomada de preços, por irÍegularidade
protocolizando o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada pãra a abertura dos envêlopes de
habilitação, no endereço discriminado no preâmbulo deste edital, devendo a Comissáo Permanente de
Licitação, julgar e Íesponder à impugnação em ate 03 (três) dias úteis.
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4.1 .1 .11 A não apresentação do documento disposto no item anterior não impedirá a participaçáo das
Microempresas - ME, EmpÍesas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores lndividuais'- MEl,
porém será considerado como renúncia da êmpresa ao exercício das prerrogalivas previstas na Lei
Complementar no '123, de 14 de dezembÍo dê 2006.

4.1.1.12 Cenificado de registro cadastral, emitido pelo Município de Chã Grande, obseÍvado o prazo
previsto no § 20 do Art. 22 da Lei 8.666/93, quais sejam (Conkato Social, CNPJ, Fazenda Municipat e
Estadual, CertiÍicado dê Regularidade do FGTS - CRF, Certidáo Nêgativa de débitos Retativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ê CREA).

4.1.2 Relativos à Regularidade Fiscal (Pessoa Jurídica):

4.1.2.1 Comprovante dê inscriÇáo no Cadastío Nacional de Pessoa JurÍdica - CNPJ, emitido via internet;

4.1.2.2 Prcua de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidáo de
Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante,

4.1.2.3 Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, da Dívida Ativa da União e da Fazenda
Federal, atualizada, conforme o disposto no Decreto n'8.302/20í4 e Portaria n'358/2014lMF.

4.1.2.4 Cetlidãto Negativa de Débitos (CND), expedida pelo INSS, atualizada, podendo ser apresentada
conjuntamente com a Certldáo de que trata o subitem 4.1.2.3 do Editâ|, conforme êstabelecê a Portaria
RFB/PGFN no 175'1D014.

4. 1 .2.5 Certidão de Regularidade Fascal com o Fundo de Garantia por Tempo de Sêrviço (CRF-FGTS);

4.1.2.6 Certidão de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual;

4.1.2.7 Prcva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tiabalho, mêdiante a
apÍesentação de Cerlidáo Negativa de Oébitos Trabalhistas - CNOT, nos termos do título Vll-4, da
ConsolidaÉo das Leis do Trabalho.

4.1 .2.8 A validadê das Cêrtidõês corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as
mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o MUNICíP|O DE cHÃ GRANDE
convenciona o prazo como sendo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada
a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes
convencionado, mediante juntada de norma legal pertinentê.

4.1.2.9 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião da participação neste
certame licitatório, deveráo apresentar loda a documentação exigida para eÍeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que êsta apresente alguma restriçáo, atendendo o que dêtermina o art. 43 da
Lei Complementar í23106.

4.1.2.10 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo teímo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencêdor do certame, pÍoÍrogáveis por igual pêríodo, a critério da AdministÍagão Pública, para a
regularizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidÕes
negativas ou positivas com efeito de certidâo negativa.

4.1.2.11 A êntrega da documentação regularizada pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte sêrá
feita em sessáo pública, com data previamente definida na Ata de AbeÍtura da Tomada de Preços Objeto
desta Licitação.

4.1.2.12 A náo regularização da documentaçáo, no prazo previsto no subitem, implicará dêcadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sançóes previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de
'Í993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanêscentes, na ordem de classificaçáo,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitaçáo.
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4.1.3.1 Certidão atualizada de registro da empresa no Cônselho Regional de Engenhariâ e Agronomia -
CREA e/ou Conselho de AÍquitetura e Urbanismo - CAU, na qual conste o(s) nome(s) dê seu(s)
responsável(eis) técnico(s).

4.1.3 - Qualificação Técnica

4.1.3.2 Comprovação dâ EmpÍesa licitante de possuir no seu quadro (êmpregados, sócios, diretores), na
data da entrega dos documêntos de habilitação, profissional(ais) de nÍvel superior registrado(s) no CREA
ou outra entidade competente, detento(es) de atêstado(s) ou certidáo(óês) de responsabilidade técnica
pela execução de obra ou serviço de caracteríslicas semêlhantes ao objeto da presentê licitâçáo. O(s)
atestado(s) relativo(s) aos serviços de engenharia emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado, dêveráo estar acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico - CAT,
expedido(s) pelo(s) CREA(S) da(s) região(ões) onde o(s) serviço(s) tenha(m) sido realizado(s).
No(s) atestado(s) deverá(ão) estar contemplados os seguintês serviços de características semelhantes
aos do objeto licitado e considerados de maior relêváncia técnica e vâlor significativo, como descritos
abaixo:

Execução de pavimento em paralelepípedos, rejuntamento com argamassa
traco 1:3 (cimento e areia). AF 05/2020

4.995,54 m'

Assentamento de guia (meioJio) em trecho reto, confeccionada em concreto
pré-fabÍicado, dimensôes 100X15X13x30cm (comprimento x base inferior x
base superior x altura), para vias urbanas (uso viário). AF_06/2016

1 .686,78 m

4.í.3.3 O rêpresentante legal da licitante deverá emitir declaração informando quem são os responsáveis
técnicos da empresa que atuarão na execução da obra. O nome do responsável técnico indicado deverá
ser o mesmo que constar na Certidáo atualizada de registro da empresa no Conselho Rêgional de
Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e UÍbanismo - CAU.

4.1.3.3.1 A vinculação será caracterizada através da apresentação de cópia autenticada da
carteira de trabalho, no caso de êmprêgado, ou do contrato social, no caso de sócio, ou ainda,
contrato dê prestação de serviços, celebrados de acordo com a legislação Civil comum e, caso
dito contrato ainda não tenha sido firmado, por mêio de compromisso formal de futura contratação
do profissional indicado.

4.1.3.4 Declaração do Responsável Técnico, de que possui pleno conhecimento do Objeto desta
Licitação.

4.í.4 - Qualificação Econômico-Financêira

4.1.4.1 Certidão nêgativa de falência ou rêcuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e) de 1o e 2o grau; com data de expedição ou revalidaçáo
dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realizaÉo da licitação, prevista no preâmbulo, caso o
documento não consigne prazo de validade.

4.1.4.1.1 Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Elekônico (PJ-e), o licitante deverá
apresentar declaraÇão comprobatóíia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob
pena de lnabililaÉo.

4.1.4.2 Ealanço e dêmonstrações contábêis com os respectivos Termos de Abertura e EnceÍramento,
autenticados e Íegistíados (chancelado) na Junta Comercial do Estado da sede da Licitantê Íeferentês ao
último exercício social, que demonstrem resultados superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). (Acórdão TCU n.' 121412013-Plenário e lN
SLTI n.' 022008 e alteracóes oosteriores):

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo CiÍculante + Exigível a Longo Prazo

L
ur.Hf,ffi#É,,,*. 6leyclone

'&/
AlÜondre Goí,ã Luú. Robeíü 8.tÉ! ô tr

, t tlemío CPt
M.tdur 3{?0?PÍr.rilíE Cft

Ar,. ,lâ- t4l*..
Chã Grande

AV. }o(, ,oiú rf lOl (.ênlr(r t"h{l t,rirnilÉ ft. ( tl, 3$ ôJâ lXlU
t-rrlrJll rrvriurrrl!,6LÍrugr!rrrüs.}./É.Ul.rv.lrr l

ínlct(rnê t'l l .15-ri l l{0 | CNPJ l l 0{? lloô/fiúi ít
)lle www.r lrugr ur rr.Jc.pe, guv,Ur

s€cíetária CR
Mat.346926

cPÍ 06a.c3ja.{t crf r0l ô{ô034,,iL



tltu flu- lfiç.u.
Chã Grande L

Fls. 0063

Ativo Total
Passivo Circulante + Exigívêl a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

4.1.4.3 Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis
intêrmediáÍias, referentes ao exercicio em cuEio, na forma da Lei, devidamente assinados pelo
representante legal e pelo Contador responsávê|, e rêgistÍados em Junta Comercial.

4.1.4.4 Empresa criada no exercÍcio em curso: fotoópias do Balanço de Abertura, devidamente
registrado ou autenticado (chancelado) na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

4.1.4.5 O balanço patrimonial ê as demonstrações contábeis devêráo estar assinados por contador ou por
outro profissional equivalente e pelo Diretor da empresa, devidamente registÍado no Conselho Regional de
contabilidade.

4.1 .4.6 Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, serão
aceitos devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo sped, conÍorme autoriza o aÍt.
78 -A, §1 ." e § 2." do Decreto n.o L800/1996, alterado pelo Decreto n.o 8.683/2016.

4.1.4.7 Caso os indices citados na alínea 'b' anterior demonstrem resultados iguais ou inferioÍes a í
(um), a licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez poÍ cento) do valor estimado da
contratação, poÍ meio da apresentação do balanço patrimonial ê demonstrações contábeis do último
exercício social, apresêntados na forma da lei, vedada a substrtuiçáo por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais, quando encerrados há mais dê 3 (três) meses da
data da apresentação da proposta (Acórdáo TCU no '1214l20'13-Plenário e lN SLTI n." 0212008 e
alteracóes posteriores).

4.1.4.8 A justificatíva de se exigir a demonstração da qualificação econômico-financeira das licitantes foi
por demais salutar, eis que, atendendo ao princípío da contínuidade do seNiço público, evitem-se
paralisaçóes por deficiência de recursos monetáios. O objetivo é o de poder verífícar a saúde financeira
da licitante, evitando a padicipaçáo de empresas que apresentem dependência econômica, isto é, aquelas
que não possam executar os seNiços âs própn'as expensas.

4.1.4.8.'ll As exigências dos subitens "4.1.4.2, 4.'1.4.3, 4.1.4.4, 4.1.4.5, 4.1 .4.6, 4.'1.4.7 e 4.'1.4.8",
acima deverão ser atêndida também pelas Micros e Pequenas Empesas, ainda que optantes ou
inscritas no SIMPLES.

4.1.4.5 - CompÍovação de que o licitante prestou a garantia de participaçâo em qualquer das modalidades
píêvistas no aft. 56, Parágrafo 1o da LeÍ n'. 8.666/93 e alteraçôes, mediante Guia de Recolhimento no
valor de R$ 14.207,58 (Catotze mil duzentos e seÍe rêarb e cinquqrta e oito cenúavos) do valor
êstimado da contratação. (inc. lll atl. 31 da Lei n" 8.666Á3).

4.1.5 - DA GARANTIA OE PARTICIPAçÂO

4.1 .5.1 - A garantia de participaÉo deverá ser prestada em qualquer das modalidades previstas no ârt 56,
Parélgraío 1o da Lei no. 8.666n3 e alterações, mediante Guia de Recolhimento no valor de R$ 14,207,58
(Catoze mil duzenÍos e seÍe reais e cinquenÍa e oito cenúavos) do valor estimado da contÍabçeo. (inc.
lll aft. 31 da Lei n" 8.666Ê3I devendo ser devidamente comprovada juntamente com os documentos de
habilitação (gualificaçáo financeira), na forma do subitem 4.1.4.5.

4.1.5.1.1 Ê facultado o Presidente da CPL realizar diligências a Íim de comprovar a êfêtiva
prestação da garantia de participação a que se reÍere este subilem.

4.1.5.2 Na hipótese da garantia sêr prêstada em dinheiro, devêrá ser recolhida por depósito bancário,
mediante apresentaÉo do comprovantê de depósito na C/C no 15.2í6-1, Agência 1771-X, Banco do
Brasil, em nome da Prefeitura l/unicipal de Chã
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4.1.5.3 Na hipótêse da garantia ser prestada nas modalidades títulos da dívida pública, fiança bancária e
seguro-garantia, a validade das mesmas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir
da data prevista nêste Edital para o recebimento dos envelopes de Habilitaçáo e Proposta de Preços,
devendo a mesma ser restituída conforme legislaÇão em vigor, após a homologaÇão da presente licitação
ao licitante vencedor.

4.1.5.3.1 Ainda, na hipótese da garantia ser prestada na modalidade título da Dívida Pública, êsta
deve ter sido emitida sob a Íorma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pêlo Banco Central do Erasl e avaliados pelos seus valores
econômicos, conÍorme deÍnido pelo Ministério da Fazenda (Lei no 11.079 de 2004).

4.1.5.4 A devolução da caução para os licitantes declarados inabilitados será feita após o julgamento da
Habilitação, desde que esgotados os prazos recursais.

4.3. Os documêntos devêráo preÍerencialmente ser apÍesentados oÍdenadamêntê, sequêncialmente por
item da habilitação, de modo a Íacilitar sua análise.

4.4. Todas as Íolhas, de cada uma das vias, de cada um dos INVóLUCROS, deveráo conter a rubrica de
quem de dirêito da licitante e estarem numeradas sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a
refletir o seu número exalo. Náo numerando os documentos apresentados, e caso haja a alegaçáo de que
qualquer deles foi extraviado, no momento da sessáo, todo o ônus ficará a cargo da licitante, náo sendo
imputada qualquer responsabilidade à Comissão Permanente de Licitação, que, em face da inexistência
da ordem numérica dos documentos, ficará impossibilitada de saber se a licitantê êfetivamente os
apresêntou.

4.5. As êmpresas deverâo indicar o(s) nome(s), nacionalidade, estado civil, identidade, CPF, função(Ões)
ou cargo(s) da(s) pessoa(s) legalmente habilitada(s) a assinar o contrato, informando o númêro do e-mail
parâ efêito de notiÍicaçÕes pela Comissão Permanente de Licitação do Município de Chã Grande.

5. DO DOCUMENTO DE CLASSIFICAÇÃO

5.1. O envelope "Documentos de ClassiÍicação" deverá conter a proposta da licitante, que deverá
especificar os preços unitário e total em algarismo, como também o valor global da proposta em
algarismos, bem como:

5.2. O critério de aceitabilidade dos preços (unitário e global) propostos pelos licitantes será o de
compatibilidade com os preços dos insumos e salários de mercado coêrentês com a execução do objeto
licitado, acrescido dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas (BDl).

5.3 São considerados como limites máximos para os preços oÍertados os seus correspondentes preços
unitário e global constantes na Planilha de Orçamento de Referência da Secrelaria Municipal de
lnfraestrutura, que integra o Edital.
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4.2. O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sêdê) e/ou filial (domicílio) da
empresa, desde que apresentê os documentos correspondentes ao estabelecimento que pretêndâ
contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos dê estabelecimentos diversos, exceto para com o
INSS, Fazenda Federal e BalanÇo Patrimonial, quando houver recolhimento cenlralizado desses tributos.

| - ser apresentada em uma via, em idioma nacional, sem ressalvas, emendas ou rasuÍas;
ll - os preços propostos seÍão expressos em Real (R$), computando todos os custos
nêcessáÍios à prêstação dos serviços, inclusive, transporte, seguros, impostos, encargos
flscais, taxas etc.;
lll - Serão consideradas apenas 02(duas) casas decimais, após a vírgulai
lV - constar o prazo de validade dâ proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de apresentação das mesmas;
V - indicar a Razáo Social da Empresa licitante, endereÇo e CNPJ.
Vl - data e assinatura do repÍesentante legal e do responsável técnico da licitante.
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5.4 Seráo DESCLASSIFICADAS as propostas comêrciais que apresentarem preços unitários e globais
supêriorês aos seus correspondentes estabelecidos na Planilha de Referência da Secretaria Municipal de
lnfraestrutura, que compóe o edital.

5.5.1 Composição de custos de todos ôs itens da planilha orçamentária, evidenciando de
forma clara e detalhada o consumo e o preço de todos os insumos (Materiais e i/áo de Obra)
utilizados para compor o preço final de cada itêm ofertado.

5.5.2 Composição Analítica do BDI (Bonificação de Despesas lndirêtas), discriminando os
custos indiretos, despesas administrativa local ê central, tributos, seguros, imprevistos,
despesas financeiras e lucro.

5.5.3 Composição detalhada dos encargos sociais e BDl, compativeis com a proposta
apresêntada.

6. DO RECEBIMENTO DOS OOCUMENTOS

6.í No diã, hora e local designados nesta Tomada de Preços, na presença dos representantes dag
licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissáo Permanênte de Licitação receberá,
em envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, a documentaÉo exigida para
habilitação e classiÍicação e registrará em atâ a presênça dos paÍticipantes. Após o recebimento dos
envelopes, nenhum outío documento será aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

6.2 Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do
procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e êfeitos previstos nesta Tomada de Preços, por
sua rêpresentada. O documento de credênciamento poderá ser entregue fora do envelope documentação
(6.4).

6.3 Quando da entr.ega dos envelopes "Documentos de Habilitação" e "Documentos de Classificação", o
rêpresêntante da licitante deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitação o seu credenciamento.

6.4 Por credenciamenlo entende-se a ãpresentaçáo conjunta dos seguintes documentos:

I - documento oficial de identidacie:

ll - documento que comprove a capacidade dê râpresêntaçáo, no caso do repÍesentante ser
sócio-gerente ou diretor da licrtante, ou procuração que comprove a outorga de poderes, na
forma da lei.

ô.5 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credênciamênto não inabilitará a
licitante, mas impedirá o representante de manifestar-se e responder por ela até que seja cumprido o
disposto nos itens 6.3 e 6.4 desta Tomada de Preços.

6.6 O representante poderá ser substituído por outÍo, devidamente credenciado

6.7 Náo será admitida à participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licatante.

7. FASES DO JULGAMENTO

7.1.1 - A fase de habilitação, (1'), compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados nos envelopes "Documentos de Habilitação" de cada licitante, relativamenle ao
atendimento das exigências constantes da prêsênte Tomada de Preços;t
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5.5 Serão exigidos ainda, sob pena de desclassificaçáo:

7.1 . O julgamento da Licitação será Íealizado em 02 (duas) fases:
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7 .1.2 - A fase de classificaçáo ê julgamento final, (2'), que compreenderá a veriÍicação e análise de
todos os elementos contidos nos envelopes "Documêntos dê ClassiÍicaçáo", contendo as propostas
de preços dos licatantes habilitadas na fase anterior e elaboraçáo da relaçáo de Classificação fanal dos
licitantes.

8. DO JULGAMENTO

Fase de Habilitaçáo (1' FASE)

8.1. Efetuados os procêdimentos prêvistos no item 6 desta Tomada de Preços, o Presidente da Comissão
Permanente de Licitação anunciará a abertura dos envêlopes referêntes aos "Documentos de Habilitaçáo",
os quais serão rubricados, folha por folha, pela Comissão Permanentê de Licitação e pêlos repÍesentantes
dos licitantes presentes.

8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitaçáo na
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta Tomada de Preços ou
com irregularidades, serão inabilitados, náo se admitindo complementação posterior.

8.3. Náo sendo necêssária a suspensáo da reunião para análise da documentação ou Íealizaçáo de
diligências ou consultas, a Comissáo Permanente de Licitaçáo dêcidirá sobrê a habilitaçáo de cada
licitante.

8.4. Estando presentes lodos os representantes dos licitantes, a Comissáo Permanente de Licitação
poderá intimá-los verbalmente dâ decisáo sobre a habilitação ou inabilitação. Caso Contrário, a intimação
far-se-á por meio de publicaçáo no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco, atravês do slte
htt1://www.diariomuniciDal.com.br/amuoe. Em qualquer situação, tudo deverá constar da ata que será
assinada por todos os seus membros e pelos representantes dos licitantes.

8.5 lntimados os licitantes verbalmente, em sessão da Comissão Permanente de Lic,tação e náo
havendo intençáo de interposição de recurso por parte dê nenhum deles, exigiÊse-á que a decisão seja
levada a termo, fato que deverá constar da ata, sendo devolvidos aos licitântes inabilitados os envelopes
fechados de "Documêntos de Classificação", procedendo-se, em seguida, à abertura dos envelopes dos
licitantes habilitados.

8.6 Havêndo, na sêssão, manifesto interesse de interposição de recurso por paÍte de qualquer licitante,
Íato que deverá constar da ata, a Comissão Permanente de Licitação encerrará a reuniáo, mantendo em
seu poder todos os envelopes de "Documentos de Classificaçáo" devidamente Íechados e rubricados,
abrindo-sê, dêstâ Íorma, o pêríodo rêcursal de que trata o § 6", do artigo 109 da Lei no 8.666/93, bem
como fica o licitante obrigado a confirmar, por escrito, no prazo legal, os termos do recurso.

8.7. Caso julgue necessário, a Comissáo Permanente de Licitaçáo poderá suspender a reunião, para
análise da documentação, realizaçáo de diligências ou consultas, tudo sendo registrado em ata.

8.7.1.1 Será assegurada, como critério de desempate, prefeÍência de contÍatação para as
microempresas e empresas de pequeno porte.

8.7.1.2 Entende-se por empate aquelas situaçóes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10ok (dez por cento) superiores
à proposta mais bem classificada.

8.7.1.3 PaÍa efeito do disposto no item 8.7.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
Íorma:

8.7.1.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno poÍte mais bem classificada poderá
aprêsentar proposta de prêço inferior àquela considerada vencedora do cêrtâmê, situaçáo em
que será adjudicâdo em seu favor o obJeto licitado, nos termos do art. 44, da Lei
Complementa|I 23l2006.
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8.7.1.3.2 Não ocorrendo à contrataçáo da microempresa ou êmpresa de pequeno porte, na
forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese dos §§ 1" e 2o do art. 44 desta Lei ComplementaÍ, na ordem
classificatória, para o exêrcício do mesmo direito;

8.7.1.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ í " e 2" do
art.44 desta Lei Complemêntar, será realizado sorteio enlre elas para que se identiÍique
àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.7.1 .3.4. Na hipótese da náo contrataçáo nos termos previstos item 9.5, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposla originalmente vencedora do certame.

8.7.1 .3.5. O disposto no item 8.7.1 .2, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
taver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.7.1.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, no caso do empate previsto no item
8.7.1.1, mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusáo.

8.8. Suspensa à reunião, todos os documentos de habilitação e os envelopes de classificação, estes
devidamente Íechados, ficarão em poder da Comissáo Permanente dê Licitaçáo, após serem rubricados
por todos os seus membros e pelos Íêpresentantes dos licitantes presentes.

8.9. Após a análise da documentação ou a realização de diligências ou consultas, a Comissão
Permanente de Licitação fará publicar no Oiário Oficial dos Municípios de PeÍnambuco, através do s,lê
htto : //w ww. d i a io m u n i cioal com br/amuoe sua decisáo quanto à habilitaçáo

8.10. Publicada a decisão da Comissáo Permanente de Licitaçáo, âbrê-se ô período rêcursal de que trata
o art. 109, da Lei no 8.666/93.

8.11. Decorrido o período recursal, sem interposição de recursos, ou apreciados os eventualmênte
interpostos na forma da lei, a Comissáo Permanente de Licitação marcará data para abertura dos
envelopes "Documentos de ClassificaÉo", contendo âs propostas dos licitantês habilitados. Os envelopes
relativos às propostas dos Iicitantes inabilitados permanecerão em poder da Comissão Permanente de
Licitaçáo, devidamente lacrados, à disposição do licitante interessado, durante vinte dias contados da data
da ciência da inêbilitaçáo, após os quais seráo destruídos.

8.12. Após a Íase de habilitação náo é admitida desistência da proposta, que seÍá considerada em todos
os seus êfeitos obrigacionais, salvo, por motivo justo, decôÍrênte de fato supeNeniente acêito pela
Comissão Permanente de Licitaçáo.

8.13 Quando todos os licitantes forem inabilitados, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o
prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentaçâo de habilitação, escoimada das
causas da inabilitação, permanecendo os envêlopês de "Documentos de Classificaçáo" em seu poder.

9. FASE DE CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO FINAL (2" FASE)

9.1. Serão abertôs os envêlopes de "Documentos dê ClassÍicação", contendo as propostas de preço dos
licitantes habilatados, as quais seráo rubricadas folha por folha pela Comissâo Permanente de Licitação e
pelos representantes dos licitantes presentes.

9.2. A Comissáo Permanênte de LicitaÇáo poderá suspender a reuniào para análise das propostas e, se
for o caso, para a realizaçáo de diligências ou consultas.

9.3 Os licitantes que apresentarem as propostas em desacordo com o estabelecido nesta Tomada
de PÍêços, ou com irreg u laridades, bêm como os que apresêntarêm valor global superior ao limite
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êstabêlêcido em anexo a esta Tomada de Preços, se for o caso, ou com preços manifestamente
inexêquivêis, nos termos do art.48, inciso ll e § 1o, serão desclassificados.

9.4. Serão submetidas ao julgamento final somente as propostas dos licitantes habilitados na forma do
item 8.2.

9.5. Ouândo todos os licitantes forem desclassiÍicados, â Comissão Permanente de Licitação poderá fixar
o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das cãusas da
desclassiÍicação.

9.6. Os licitantes seráo classiÍicados em função de seus preços conforme o disposto nesta Tomada de
Preços. sendo listâdos em oÍdem crescente de preços.

9.7. Será declarado vencedor, o licitante que apresentar proposta com o menor pÍeço global sob o
rêgime dê empÍeitâda por prêço unitário.

9.8. Ocorrendo empate de pÍeços apresentados no item anterior por dois ou mais licitantes o julgamento
ocorrer na forma do item 9.9.

9.9. A classiÍlcaçáo se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes classiÍlcados sêráo
cônvocâdôs.

9.10. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todos os convocados, o
sorteio será realizado a despeito das ausências.

9.í 1. Será declarado vencedor da presentê licitaçáo, o licatante classificado em primeiro lugar.

9.12. Realizados os procedimentos acima, flca concluida a Íase de classificação.

9.13. Concluída a análise das propostas, a Comissão Permanente de Licitação fará publicar no Diário
Oficial dos Municípios de Pêmambuco, através do site http://www.diariomltnicioal.com.br/atnuDe a sua
decisáo sobre a classificaçáo e julgamento final da licitaçâo, o que abrirá o período recursal de que trata o
art. 109 da Lei n" 8.666/93.

9.í4. Das Íeuniôês para rêcêbimento e abertura dos envelopes dos documentos de habilitaçáo e de
classificação seráo lavradas atas circunstanciadas e distintas, que mencionaráo todos os licitantes, as
propostas apÍesentadas, as reclamaçÕes e impugnaçÕes feitas pelos licitantes e as demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser as mesmas assinadas pelos membros da
Comissão Permanente de Licitação e por todos os represenlantes presêntes dos licitantês.

9.15. Em cãso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
específica, prevalecerão as da pÍoposta.

9.16. Publicado o resutlado do julgamento da licitaçáo ê, após decididos os recursos eventualmente
interpostos, ou decorrido o prazo recursal sem interposiçáo, o julgamento da licitaçáo será submetido ao
Senhor Prefeito Municipal, para efeito de homologação e âdjudicaçáo, se outra não for sua decisáo, nos
termos da Lei.

1í.í A contratação com a Empresa vencedora far-se-a por Contrato Administrativo, emitido pelo
Município de Chá Grande, com basê nos termos desta Tomada de Preços, conforme minuta em Anexo
XlV, ficando ainda vinculada à proposta, ao Código de Deíesa do Consumidor, Lei n" 8.078 de 11.09.90, e
demais disposi
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.IO. DA VALIDADE

10.1 As propostas deveráo ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

1í. DA CONTRATAÇÃO
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11.2 A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o empênho, no prazo de 05
(cinco) dias úteis após a comunicação, sujeitará à empresa a perda ao direito dâ execução da obra e a
penalidade no art. 81 da Lei n" 8.666/93.

í1.3 O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situaçôes
previstas no art. 64, § 1o, da Lei n" 8.666/93.

12. DO PREÇO E DO REAJUSTE

12.1. Os preços serão reajustados após o período de 12 mesês, a contar do 130 mês, após o mês da data
de recebimento da proposta.

12.2 O reajustamento obedecerá à fórmula abaixo

Pr = Poxlr,onde:
lo

Pr = Preço Íeajustado.
Po = Preço inicial.
lr = lndice econômico correspondente ao '130 mês, após o mês de recebimento da
proposta. Para novos reajustamêntos, aplicar-se-á o indicê correspondente ao 130 mês,
após.o mês do último reajustamento concedido.
lo = lndice econômico correspondente ao mês da propostâ.

12.3 O índice econômaco a ser adotado na fórmula acima será o publicado pela Revista Conjuntura
Econômica (FGV), Quadro de índice Nacional da Construçáo Civil e Obras Públicas, coluna 35-
EdiÍlcaçóes.

12.4 PaÍa todos os eÍeitos decoÍrentes desta licitação, considerar-sê-á o índice da coluna 3s-EdificaçÕes
como referido ao último dia do respectivo mês.

12.5 O índice de reajustamento não será aplicado sobÍe as parcelas remanescentes que se encontrem
em atraso, conÍorme o cronograma fÍsico-financeiro apresentado, imputávêl à contratâda.

13. DA EXECUÇÃO DO SERVIçO E DO PAGAMENTO

13.'1 Os sêrviços serão executados de acordo com as especificações contidas nos Anexos l, ll, lll,
lV, V, Vl, Vll e vlll dêste Edital, após a assinatura do contrato e êmissão da ordem de sêrviço.

13.2. ferâ um prazo de execução de 06 (sêis) mêsês.

í3.3. A Empresa vencedora se responsabilizará por todo e qualquer defeito ou problema de
exêcução da obra pelo prazo de 05 (cinco) anos após a entrêga da mesma.

13.4. Os pagamentos serão efetuados de acordo com os Boletins de Medição expedidos pela
fiscâlização, até o dia 10 (dêz) do mês seguintê à expedicão.

13.5 O pagamento do 1o Boletim dê Medição será condicionado à apresentaÇão de cópias autenticadas
em cartório dos seguantes documentos:

. Anotação de Responsabilidade Tecnica - ART, da execução da Obra perante o CREA-PE;

. Comprovante de matrícula da obra no INSS (CEl).

'13.6 Para os pagamentos das medições subsequentes a primeira serão êxigidas cópias autenticadas em
cartório dos seguintes documentos:
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13.7
Edital

Os pagamentos ficarão adstritos à execuçáo do Cronogrâma Físico-Financeiro - ANEXO Vl, deste

'13.8 Os serviços excedêntes, aqueles que porventura venham a ter quantitativos reais superiores aos
previstos, serão pagos com base nos preços unitários constantes da proposta vencedora, limitados a 25%
(vinte e cinco por cento), seráo formalizados através de Termo Aditivo.

13.9 O ISS será recolhido o valor de 5% sobre serviços, mediante descontos dirêtos na Íatura mensal

13.10 O pagamento será eÍetuado pelo Município de Chã Grande, em moeda corrênte nâcional, mediante
ordem de pagamento, cheque nominativo ou dêpósito bancário.

13.11 A critério da Contratante, poderáo ser descontados dos pagamentos eventuais retençÕes de tributos
e contriburçÕes estrpulados em Lêi.

í4. COND|ÇOES DE RECEBTMENTO DOS SERVIÇOS

14.1. O recebimento dos serviços se dará na forma dos artigos 73 e74 da Lei Federal n". 8.666/93.

14.2. Seé dêsignado o servidor José Hênrique da Silva, Matricula 346923, Secretário Municipal de
lnfraestrutura, como GESTOR DO CONTRATO e o servidor Augusto victor Silva Campos, Matrícula
374963, Diretor de Engenharia, como FISCAL DO CONTRATO, responsável pelo acompanhamênto e
fiscâlizaçáo da entrega dos produtos, anotando êm registro próprio todas as ocorÍências relacionadas à

exêcução e determinaçáo, tudo o que for necessário à regularizaçáo de falhas ou defeito§ observados na
execução do Contrato.

14.2.2. OeÍinitiyamente, por uma Comissão da Secretaria de lnÍraestrutura, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, âpós o decurso do prazo de obseÍvaçáo, ou vistoria que
comprove a adequação do objêto aos termos contratuais, observado o disposto no art.69 da Lei
8.666/93.

14.3. A aceitaÉo final dos serviços dependeÍá da aprovação do Relatório Final pela Secretaria de
lnfraestrutura, de sua plena conformidade com o estipulado neste Edital e nos demais documentos que o
complementam e integram.

14.4. A aceitaçáo final dos serviços não acarretará, de modo algum, a exoneração da contratada da
Íesponsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execuçáo dos
mesmos.

15. DAS PENALIDADES

'15.1 A Contratada ficará sujeita às seguintês penalidadês, garantida a prévia deÍesâ, pela inexecuçâo
total ou parcial do contrato:

l- advertência,

ll - multas

a) - por descumprimenlo dos prazos de entregâ previstos nesta Tomada de Preços, a
Contratada estará sujeita à multa no valoÍ de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do
contrato, poÍ dia de atraso na entrega,

b) - multa no valoÍ cje 2yo (dois poí cento) do valor total do contrato por infraçáo a qualquer
cláusula ou

14.2.1. Provisoriamente, pela Fiscalizaçáo
circunstanciado assinado pelas partes, em
CONTRATADO,

da
até

do contrato, aplicada em dobro na reincidência, que deverá ser
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recolhida em qualquer agência bancária integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do
Municípao de Chá Grande, por mêio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçÕes fornecidas pela Contratante;

c) - suspensão têmporária de paÍticipação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Chã Grande. pelo um prâzo de o2(dois) ãnos.

d) - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a
rêabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuízos rêsultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplcada com base no inciso anterior.

15.2 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o dirêito ao contraditório e à ampla defesa.

15.3 Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, âinda, ser inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente.

16, DOS RECURSOS

16.1 Dos atos da Administraçáo, dêcorrentes da aplicação da Lei no 8.666, de 2í.06.93, atualizada pelas
Leis N" 8.883, de 08.06.94, N" 9.648, de 27.05.98 e Nô 9.854, de 27.10.99, caberá:

| - recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do alo ou da lavratura
dâ ate nos câsôs dê:

a) habilitação ou inabilitação da licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou Íevogação da licitaçáo;
d) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa

ll - representação, no pÍazo de 05 (cinco) dias útêis da intimaçáo da decisão relacionada
com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba Íecurso hierárquico;

lll - pedido de reconsideraçáo de decisâo do Prefeito Municipal, no caso de declaração de
inidoneidade para licitar ou contralar com a Admanistraçáo Pública, no prazo de 10 (dez)
dias úteis da intimaÇão do ato.

í6.2 O recurso prêvisto nas âlíneas "a" e "b" do inciso I do item '15.'l terá efeito suspensivo e será
comunicado às dêmais licitantes, que poderáo impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

16.2.í O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá Íeconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Neste caso, a decisáo
deverá ser proferida denlÍo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimenlo do recurso, sob
pena de responsabilidade (§ 40 do artigo 1 09 da Lei n" 8.666, de 1993).

16.3 A intimaçáo dos atos reíeridos nas alÍneas "a" e "b", do inciso I do item 15.1, excluindo-se as penas
de advertência ê multa de mora, e no inciso lll, será Íeita mediante publicaÉo no Diário Oficial dos
Municípios de PeÍnambuco, através do síte http://\Nww.diariomunicipal.com.br/amupe, salvo para os casos
previstos nâs alinêas "a" e "b" do inciso I do item 15.1, se presentes os prepostos das licitantes no ato em
que foi adotada a decisáo, quando poderá ser feito por comunicação direta aos interessados e lavrada em

í7. DA GARANTIA DA FIEL EXECUÇÃO DO CONTRATO:

'17.1 Para garantia do flel cumprimento das obÍigações contratuais, a Empresa vencedora deverá
depositar junto ao Municipio de Chã Grande
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a) Caução em dinheiro ou iítulos da dívida pública;
b) Seguro garantiai
c) Fiança bancária.

17.2 No caso da licjtante optar por tÍtulos da divida pública, estes deverão ser apresentados sob a
forma escriturâ|, mediantê registro em sistêma cenlrâlizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Sras/ e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Mínístéio da
Fazenda (Lei no. 11.079/04).

17.3 A garantia prestada pelâ Contratada será liberada após o término do contrato, sem atualização
monetária. Contudo, reverterá a garantia em Íavor do Município de Chã Grande no câso de rescisáo do
Contrato poÍ culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo de indenizaçáo por perdas e danos porventura
cabíveis.

18.1 Não seráo permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificaçÕes aos documentos, após sua
apresentação.

18.2 Nenhuma indenização será devida às licitantes pêla elaboração ou pela apresentação de
documentaçáo reÍerente a presênte Tomada de Preços.

'Í8.3 Na contagem dos pÍazôs estabelecidos nesta Tomada de Preços exclui-se o dia de início e inclui-se
o dia de vencimento, observando-se que só sê iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal
na Prefeitura Municipal dê Chá Grandê.

'18.4 O Prefeito poderá revogar a presenle licitação, por ÍazÕes de interesse público decorrênte de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocâção de têrcêiros, nos termos do art. 49 da Lei n.o 8.666,
de 1993, náo cabendo às licitantes direito à indenização.

'18.5 No caso dê alteração destê Editâl dê Tomada de Preços no curso do prazo estabelecido para o
íecebimento dos documentos de habilitaçáo e classificaçáo, este pÍazo será reaberto, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração náo aÍetar a formulação das propostas.

18.6 Para dirimir, na esÍera judicial, as questões oriundas da presente Tomada de Preços, será
competente o juízo da Comarca de Chá Grande, deste Estado.

18 7 Na hipótese de náo haver expediente no dia de abertura da presente licitação, Íicará esta transÍerida
paÍa o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.

í8.8 Quaisquêr dúvidas porventura existentes sobÍe o dlsposto na presente Tomada de Preços, poderáo
ser objeto dê consulta, poÍ escrito, dirigida à Comissáo Permanente de Licitação do Município de Chá
Grande, situada na Avenida Sáo Jose, n' 101 - Centro - Chá Grande - PE, fone/fax (0..81) 3537.1140 -
Ramal 213, ate 02 (dois) dias úteis imediatamente anteíiores à data de abertura da licitaçáo, as quais
serão respondidas, igualmente poÍ escrito, depois dê esgotado o prazo de consulta, por meio de circulai
encaminhada a todos os interêssados.

18.9 Os recursos eventualmente interpostos sêráo dirigidos ao Presidente da Comissáo Permanente de
Licitaçáo, aos cuid
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(cinco por cento) do valor da contrataçáo, sob a forma de qualquer das modalidades seguantes e que lhe
seráo devolvidos ao término do contrato:

17.4 A Empresa Vencedora devêÍá aprêsentar a Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho
Regional de Engênharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, na qual
conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) tecnico(s), vistadas pelo CREA-PE e/ou CAU-PE, caso a
EmpÍesa Vencedora tiver sede fora do Estado de Pernambuco.

18. DAS OtSPOStÇOES GERATS
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18.10 Cópia do Edital da Tomada de Preços e seus anexos serão Íornecidos, no endereço referido no item
18.8, no horário de 08h00min as 13h00min, bem como informações pelo Íone/fax (0'-81) 3537.1140 -
Ramal 213.

18.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo PreÍeito Municipal

Chá Grande - PE, 29 de dezemhro de 2021

Mannix de A4üêdo Ferreira deybiane A/exandre Gomds
'- 

Luana Rbberta B. da Silva
Presiõente Secretária lvlembro
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PAVIHENTAçÃO DE RUA NA COIIUNIDADE MANGUEIRA. TRECHO 03
i,lEllrORlAL DÊSCRITIVO

PREFEITURA MUillcIPAL DE CHÂ GRANDE

Prefeito

Dlogo Alexandre Gomes Neto

OÂDOS DO PROJETO:

OBJETO

P§eto 8ásico de Pavimentaçáo da Via Sewrino Caetano de Deus na

Comunidsde Mangueira - Trecho 03, município de Chã Grande/PE.
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PAVIIUENTAçÁO DE RUÂS NA COUUNIDADE MAI{OUEIRA - TRECHO 03
MEiTORIÂL DESCRITIVO

APRESENTAçÁO

O Projcto Básico Íoi elaborado êÍn volumê único, compreendendo os

seguintes topicos:

1. Memorial Descritilo;

2. EspeciÍicaçôes Tecnicas;

3. Dimensionamento;

4. Memória de cálcr..rlo do orçamento;

5. Planilha da orçârnento;

6. Cronograma FÍsico Finane,eiro;

7. Composiçáo do BDI;

L Peças Grállcas.
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PAVTHENTAçÃO DE RUAS NÀ COllUNIDÁrrE ilANOUEIRA-TRECHO 03
IUEÍ§ORIAL DE§CRITIVO
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DADOS DO MUNICíPIO

Sede do Município de Chã Grande têm população de aproximadamente

11.000 habitantes.

0 municÍpio de Chã Grande está loc€lizado na mesonegião Mala e na

Micronegião Vitória de Santo Antão do Estado de Pemambucs, limÍtando-se a

norte com Gravatá, a sul com Amaraji e Primavera, a leste com pombos e a

oÊste com Gravatá. A área municipal oeupa E3,4 km? 6 repres€nta 0,0Eo/o do

Estado de Pemambuco o 6stá inserido nas Folhas SUDENE Mtória de Santo

Antão (sc2S-v-aii) na escalâ'l :1 00.000.

A sede do município tem uma altitude aprcximada de 470,0 metrcs e

eordenadas geográficas 08 graus 14 minutos 18 segundos do latitude sul e 35

graus.27 minutos 42 segundos de longltude oeste, distândo 79,9 km da cspital,

cujo acesso é feito pela rodoüa pavimentada BR-232 e PE-071.

O municÍpio foi criado em 20 de novêmbro de 1S3, pela Lei Estadual

No 4.961 , tendo sido desmembrado do município de Gravatá, sendo formado

pelos dlstritos Chá Grande-Sede e Santa Luzia.

De acordo com o censo 2000 do IBGE, a população reaidente total é de

18.407 hebitant6s, sendo í1.736 (63,8%) na rona urbena e 6.671 (36,2%) na

zona rural, Os habitantes do sexo masculino totalizam 9.236 (50,2ol") ênquanto

que do Íeminino totalízam 9.171 (49,8o,$), resultando numa densidade

demográÍica dê 219,87 hab/km2.

A rede de saúde se compóe de 01 hospital, 22 leitos, 05 ambulatórios e

17 Agentes de Saúde Comunitária. A taxa de mortalidade inÍantil, segundo

dados da DATASUS ó de 79,05 para csde mil crianças.

Na área de educaçâo, o municÍpio possui 36 estabeleclmentos de ensino

fundamental com 6.510 alunos matriculados e 02 de ensíno médio com 814

alunos matriculados. A rede de ensino totaÍiza í02 salas de aula, sendo 06 da

rede estadual, 92 da munlcipal e 04 partlculares.

Dos 4.635 domicÍlios particulares permanentes, 2.222 147,9"/o) úo
abaetecidos pela rede goral de água, 1.580 l34,10%ol são atendidos Wr ry9,
ou fontês nôturals e 833 (18,00/o) por outra8 íormas de âbeetoclmonto. A ElCg-
de lixo urbano alende2.124(45,8%) domicilios. , -€&=lrtIlíí Hxari aa Í.c{rr[:0{tiir_ .,_
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PAVTTTiENTÀçÂO OE RUAS NA COrlUilTOADE rrAr,rGUEtRA - ÍRECHO 03
MEíÍORIAL OESCRTTIVO

Os gastos sociais per capita são R$41,00 em educaÉo e cultura,

R$18,00 €m hebitâção e urbanismo, R43,@ Em ssúde e Banêâmdlto e R$ê,00

Em aerlstàncla e prcvldência rocial (2000).

A cconomla Íormal do munlcíplo ss ooírpõê baolcâmântr da lndústrie de

transÍormagão, gerando 03 empregos em 02 estabelecímentos, do setor de

serviços industriais de utllidade públlca coml'l €mprêgos em 01

estabslecimento, do setor de comércio que g€ra 61 empregos Bm 4922

eetrabelecimentos, do setor de *rviços que gera 97 empregos em 11

estabelecirnento§, do §€tor de Adminislra$o Riblica, corn 365 empregos sn
01 estaboleçimcntoâ o os sotores de Agiropctuária, Exffiivismo Vegetal. Ca6
e Pesca, que geram 562 empregos em 44 estabehcimento§.

O índice de Desenvolvimento Humeno Municipal-lDH-M- é de 0,612.

Este Índice situa o município em 10o no ranking cstadual c Gm 444í0 no

nacional.

O Índice de Exclusáo Social, que á constÍuído por 07 (sete) indicadores

(pobreza, êmprego Íormal, desigualdedc, alÍabtizgÉo, enos dE êstudo,

concentração de jovens s violência) é de 0,334 ocupando a 90a colocaçâo no

ranking estadual e a 4494a no nadonal.
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PAVUTENTAÇÁO DE RUAS NA COIiUNTDADE MANGUEIRA - TRECHO 03
TIIEIUORIAL DESCRÍTIVO

D|AGNÓSTICO DA SITUÂÇÂO ATUAL

A rua contemplada neste p§eto está localizada no municÍpio de Chã

Grande - PE.

Em conÍormidade com as necessidades da populaçáo que residem na

localidade a PreÍeítura Municipal aprêsenta o Projeto de pavimentaçâo em

paralelepípedo3 graníticos, que com o objetivo de contribuir para a

universalizaçâo dos sewiços de infraestruture viária e acessibilidade no

município elevando a qualidade de üda da população.

§resentaremos a seguir a solução técnica adotada, procedimentos e

ddiniçócs dos têrmc tócnicos utilizados no dcconcr da obra, üsando à

perÍeiçáo do servip acabado.

A rua que s€rá contemplada nêste proleto:

Via Severino Caetano de Deur na Comunldade llanguoira - Trccho

03

Os habitantes que ali residem e não contam com lníraêstrutura mínlma,

principalmentê no tocantê ao sistoma viário que encontra-sê em péssimas

condiçóes de uso. A náo existêncis de pavimentsçáo ocasiona uma série de

problemas, como a constante erosáo, diÍiculdade de mobilidade, incidência de

poeira e desconforto visual. Ciente de todos os problemas a Preíeitura

Municípal apresente este projeto para pavlmentação em paralelepÍpedos

graníticos com meio Íio nestâs ruas.

Apresentaremos a seguir a soluçáo técnica adotada, procedimentos e

deÍinições dos termos técnicos uülizados no deconer da obra, visando à

perfelçâo do sêíviÇo âcsbsdo.

Fls. 0076

6
eEf,fr

'"Eifl,H!ilo?"
llD lHrt

L



PÀVITENTAçÂO DE RUAS NA COTIUNIDADE MANGUEIRA-ÍRECHO 03
MEíçORIAL BESCRITIVO

TNTRODUÇÂO

Após estudo 'in loco' das áreas a sêrem beneíciadas e baseados om

dados íomecídos pelos orgãos responsáveis pelâ infra€strutura Municipal

úegamos ao ssguinto apanhado tócnico:

. Manter as caracterÍsücas urbanÍsticas do centro urbano do Município,

üsto quê todss as ruas são de paümento em paralelepípedos;

. Utilização de materiais e máo de obra de abundancia local;

Para tianto, em üsta às caracterÍsticas témicas expostas, optamos por

adotar o PaviÍnento em Paralelepípedos e meio fio.

Para os critérios de mediçâo, será realizada a empreitada por pr6ço

global.

4-
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PÀVIUENTAçÁO DE RUAS NA COllUilrDAr]E MAIiIOUEIRÀ -TRECHO 03
ÍIIETORIAL DESCRTTIVO

PROCESSO CON§TRUTIVO

Fls.0077

Placa da Obra

A pÍaca da obra deverá terá dimensões de 3,20xÍ,60m, com íormato e

inscÍiçôes a serem de'linidas pelo Govemo Federal e pela PreÍeitura Municipal.

Sgrá cxecutadá cm c*rapa galvanizada no 22 e já fornecida coín pintu€ em

esmalte sintáüco. Terá sustentação em frechais de madeira 7,0x7,0cm, na

altura estabeleolda peles nqmas,

Às lnecrlçõss devêrão ter todas as infürnações bâs*m SrÊ a Sm. Às

placas de obras deveráo ser confeccionadas em chapa gahanizada 0,26

parafusos 3/8, em uma sstrutura metálica em viga u 2' enríiecida e Metalon

20É0. Ae placae eeÉo pintedas na fonts o no voraü com fundo anücorosivo

e tinta sutomolivr,

Regularização do euperíício am terra com motoníveladora

A Regularizagâo de sup€rfícies é uma opcração êxêcutãda ns caínada

Íinal da Terraplenagem destinada a conÍormar o loito estrsdal, traneveroal e

longifudlnafnenle, de modo a tomáJo mmpatlvel com aB exigências

g€ométricas das camadas 6ob,r€.i€centes do Pavimânto. Essa operaçáo mnsta

ês6enoialmêntê de cortês e/ou aterro§ até 0,20m, de e§câriÍicaçáo ê

compactaçâo de modo a gaÍantir uma densificaçâo honogênca noc 0,20m

superioret do Subleito. Todo o ÊguipâmerÍto devs soÍ qJldEdossmento

examlnado pela Flscalizaçáo, dêvondo dela reccbsr a aprovaçáo, Eêm o que

não será dada ordem de serviço.

A 'Motoniveladora' deve ser suÍicientemente potente para destonoar,

mlsturar e homegenizar massas, cuja espessura após a compaclação possa

atingir o mínimo de 20,0cm e de conformar a superfÍcie acabada denfo das

êxigências da Especilicaçáo. A execução da Regulariza$o de superfícies

envolve basicarnente ae seguintes operaçÕes:

. EscariÍicaÉo e Espalhamenlo dos Materiais

. Homogeneizaçáo dos Materiais secos f,-

. Umedecimento (ou Aeraçáo) e Homogeneizaçáo da Umi@glrrrao lcrnr ro Í r
GtrA, rt: c[i*- -"Irr. I{r*.



PAVITENTAçAO DE RUAS NA COilUNIOADE IIÂT{GUEIRÀ-TRECHO 03
íÍEilIORIAL DESCRITIVO

r Compactaçáo

. Acabamento

. LibsÍação ao Tráfego

Abertura dc valas.

DeveÉ ser aberta uma vala para o assentamento das guias ao longo do

bordo do subleito preparado, obedecendo ao alinharnenlo, perfil e dimensôes

estabelecidas no projeto.

Regularização s rpiloamento do fundo da vala.

O fundg ds vala deverá ser regnrlarizado manualmente e em seguida

apiloado. Para conigir o recalque produâdo peb apiloamento, será colocada

no fundo da vala uma camada do progio metena, escavado, qu€ s€rá, Wr sua

vez, apiloado, e assim por diante, até chegar o nÍvel deseiado.

Assêntamento de gula3.

As gules serâo essentBdes com a lece que não EprÊsênte íalhes nem

dêprêssüês pâre dÍns) dc tiel Íorma quê e8sumâ o âllnhâmcnto s o nívc! do

projeto.

Rciuntemcnto dc gulae.

Quando axigido pelo projeto, âs ,untas s6rão tomâdas com argamassa

de cimento e areia com a dosagem, em volume, de cimento areia. 'Í:3

Rcforço drs juntas.

Quando exigido pelo p§eto, serão feitos reforços na face postarior das

guias, em frente às iuntas, por meio de blocos de Goncftrto de cimento de

resístÊncia míníma dc 150 kg crn2, cqn o formato da samicilindm.

Execução dos teios{ios:

.4"
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PAVII'ENTAçÃO OE RUAS NÀ COIiUNIDADE MANGUEIRA - TRECHO 03
MEITORIAL DESCRITIVO

Reposiçáo e apiloamento do material escavado.

O materiâl escavado da vala deverá ser reposlo ao lado da gnlia, e

apiloado, logo quo fique concluído o assantamento das guias.

Vcrificaçáo c tolerânsla.

O allnhemento e perfil do meio-fio serão vofiÍlcados ent6e do lnÍcio do

calFmsnto. Náo devÊrá havÊr desvios superíoros a 20 mm €rn r9lãçáo eo

alinhamento e perÍll eetabelecidoe.

Bage dc arch,

A areia, satisfazendo às especiÍicaçôes, deverá ser espanamada

regularmente pelo subleito preparado. Nos casos comuns - em que nâo

existem problemas quanto âo dimensionamento do pavimento - a esp€ssura

da câmada dê areia sêrá, então, de '10 cín.

Revcstimcnts de paralclcpíprda;.

Os paralelepípedos deveráo ser assentados sobre a base de areia,

normalmente ao êixo da pista, obedecendo ao abaulamento estâbelecido pelo

projeto, nos câsos comuns, ffise abaulam€nto §€rá r8pÍ€s€ntado por duas

rãmpas opostã§, com e declívidede veriando de 2 a 4%. As iuntas dos

parâlBlêpÍpêdos de cada flada deverão ser alternadas com relagão às duas

Íiadas vizinhas, de tal modo que cada iunta Íique em írente ao paralelepÍpêdo

adlac€ntê, dênlrô do terço médio.

Os paralelepÍpedoe, depois de aasentados pelo calc,etairo, deverão ser

socados com o Mãço,

Dlrtrlbulção dor perrlclrpíprdor.

Os paralelepípedos, quando trazidos para o local do assentamento,

poderáo ser depositados sobÍe o subloito prcparado, se não houver lugar

disponível à margem dâ plsta. Neste caso, os paralehpípedos deverão ser

distribuÍdos em lileiras longitudinais, intênompides cacla 2,50 metros para a

Fls. 0078

localização das linhas de reíerência para o assentamento.
-4'ia-^
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PAVhIENTAçÃO DE RUA§ NA COiIUNIDADE TIANSUEIRA - TRECHO 03
}IEÍÚOÊIÀL DESCRITIVO

Colocação das linhar de referência pera o arsêntemgnto.

Cravarnçe ponteiras de aço, ao longo do eixo da pista, afastradas entre

si náo mais de 10,00 m6tros.

Marca-se com giz nestes ponteiros, com o auxilio de régua e nível de

pêdrêiro, uma cota tal que, referida ao nível da gula, dê a secçao lransversal

conospondonte ao abaulamento ou suporelemção estabelecida pÇlo prpjeto.

Distende-se fortemente um mrdel pelas rnarcas de giz, de ponteiro a

ponteiro, pelo eixo, e outro, de cada ponteiro às guias, normalmente ao eixo da

pista. Entre o eixo e a guis outros cordóis podeín sêr distendidos sobrê os

cordéis transverôaís, com o ospaçamento não superior a 2,50 metros (com

ponteiros auxiliares),

Aiicntâmcntô dôB pârâblêpípcdor em trêchô3 rctos.

Pronta a rede de cordéis, principia-sê o assentamento da primeira Íileira,

normal ao eixo. Nessa fileira deverá haver uma junüa coincidindo com o eíxo da

pista. Os peralclapípcdos deverão ssr co&ados sobrc a camada dc arcia,

acêrtadâ no ato do assêntiamênto de csda paralclepípcdo, pelo celceteiro, de

modo gue sua Íace sup€rÍor ao nível do cqrdel. Assentado o primeiro

paralelepípedo, o s€gundo será colocado ao seu lado, rocando-o liçirarrente,

forrnando-se uma junta pelas inegularllades das faces dos paraldcpipados;

este, por suâ vez, será âssêntado como o primeiro.

A fileira deveÉ progrodir do elxo da pista para a guiâ dos dois lados,

devenclo termlnar Junto a esta, pÍêÍerlvBlmente, por um parâlBlep{psdo mals

comprido que o comum.

A segunda fileira deverá íniciar-se se colocando o centro do primeiro

paralelepipedo sobre o eixo da pista. gs demais paralelepípedos serão

assentsdos co{no os da prirnelra Íila.

As juntas da terceira fileira deverão, tanto quanto possível, ficar no

prdongamento das juntas da primeira filoita, os da quarta no prolongamento da

segunda, e ssslm, sucessivemênte.

-a-;t--^
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PAVITIENTAçÂO OE RUAS NA COIIUNIDADE MA}.IGUEIRA - TRECHO 03
MEíIIORIAL DESCRíTIVO F|s.0079

Em junção de trechos retos.

Quando, na junçâo de dois trechos de paúmentos êxecutados

sspâradamcnte, as Íileiras rosp€cltivas nâo aprassntarem p€rfeitãmentê

paralelas, formando um triangulo, deve-se proceder da seguinte Íorma:

aÍranca-se certa eÍensão do calcamento, esc,olhem-se os paralelepípedos,

colocando+e os maiores no lrecio onde o espaçamênto é maior.

O ananjo das fileiras deverá ser tal que eüte a çolocação de

paralelepÍpedos com o formato triangular.

Em cru:amsntqs,

No pâralêlogramo Íormado pelos probngâmenlos dos alinhamentos dos

bordos das duas plstas que se cruzam, âs fileiras mestrus devem ser

cdocadas ctn fonna de V, cujos vérticcs ss cn@ntram no centro dcsse

pamlelogremo, e cuJos lâdos sáo: um pâralêlo à diagonal maior, ê o outfio,

paralelo à perpendic,ular traçada do centro sobre aeea diagonal,

Quando as quinas dos cruzamêntos Íorem quebradas ou anedondadas,

na figura triangular íormada na pista, as fileiras devem trmbém ser assentradas,

em V, sendô quê o V maior, formado pelas duas prlmeirâs lllelras têrá sêu

vértics coincidindo com a intor8êçáo tlos alinhamentos qu€ ioÍmàm e quinâ,

conÍonne as figuras ebsixo.

ReJuntamento.

O rejuntâmentô doe paralelepÍpedos deverá ser íelto corx ârgâmâssâ dê

cimênlo e areia, no traço 1:3.

O enchimento com argamassa de cimento e areia será aplicado a s6co,

seguido de umedecimento e compressáo.

É necessário dopols dê concluÍdo o enchimento das juntas dê umâ

Íileira, veriÍicar se não houve nenhuma falha na operação do enchimento.

Protcção.

Durante todo o penbdo de consbução do paümento, e eté a sua

conclusão, deverão seÍ construÍdas velelas provisórias que deswem fi
enxunadas, e não será permitido o tráÍêgo sobrÊ â pista em construção./ára r. 

''-

tianto, devêÉ ser providenciede â sinalização necessária. , eBflfy!(rriÍ{o lt rmaa5aclürlÊ:0O.tI
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PAvlilENTAçÃO DE RUAS NÀ COTiUNIDÂDE ilAXOUEINA-TRECHO 03
METORIAL DESCRTTMO

Yarlficaçóer.

O pavimento pronto deverá ter a ÍoÍma definida p€bs alinham€ntos,

perfis, dimensóes e seçóes transversais típicas estabelecidos pelo projeto, com

as seguíntes toleÉncias:

Tolerância de superfÍcie - a face do calçamento nâo deverá eprêsênter,

sob uma rorgua de 2.50 a 3.00 m. de comprimento, sob,re ela disposta em

qualquer diíeçáo, depressão superior a 10 mm;

Tolerância de espessura - a attura da base de areia mais a do

paralelepipedo depois de comprimido, medida por sondagens diretas, não

podeÉ diferir em mais de 5% da espêssura flxada pelo projeto;

Tolerância nas dimensÕes dos paralelepÍpedos dspois d€ assentados -
nâo mais de 20o/o dos paralslcpÍpcdos asscntados numa fileira complcta

podêrão ter comprlmentos diÍerentês do estabelecido no projeto. Serão

permitidos, numa Íileira completa, no máximo 1Üo/o da parablepÍpedos com

larguras diferentes da êstabelêcída no projêto. Quanto à altura, os

paraleleptpedos nào poderão ter mais que 10%de variaçáo dos limites

estabelecidos. Esta verificação será feita por medidas diretas em dlversos

pontos.

ToleÉncia das dimenEões das luntas - nume ÍileiÍE campleta. p6rmit6-s6

que no máximo 30Y, das iuntas €xcodam o limite de 1,Smn estabelecido.

Condlçôer geralg

Os dispositivos abrangidos por êsta Norma seráo construÍdos de acordo

com as dimensões, localização, confecção e acabamento determinados no

prcjeto.

Na ausência dê proreto sspecÍÍlco dêwrão sÊr utilizedos os dispositivos

padronizados que constam do Abum de projetos-tipo de dispositivos de

drenagem do DNER.

-í-
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LPAVIUENTAçÂO OE RUAS NA CO$UNIDADE MANOUEIRA-TRECHO 03
ÍUIEHOR§AL DESCRITIVO

DRENAGEM PLUV]AL

Antes da axecução da paümentação deverâo sor exccutadot os

serviços de drenagem pluvial, quc deverão seguir o projêto.

Deverá ser feita a locagão da tubuhção, levando-se em oonta pontos

importentos do projeto, tais como caixas de ligaçào, bocas de hbo, srconto§

dê condutos, variaçõos de declivida& e cada estaca setá marcada a cda do

teneno e a profundidade da escalação necessária.

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS

A Contrâtada devoÉ executar o assentamento dos tubos. Portanto, será

sua rosponsabilidade garantir guê o fundo da vala Gstcja totülmcntc limpo e

isento de qualquer obstáerlo, sallêncbs ou reenhândas, a fim de propldar um

âssentamênto contínuo a regular, diretamente sobre o solo.

As juntas entre oÊ tubos sêráo rígidas, êxêcutadas colíormê recomenda

a NBR 15.fi5 (ABNT,2008).

- Limpar as Íaces extemâs das pontas dos tubos ê as intêmas des bolsas e

verifcar se o tubo nâo foi danificadoi

- Após o conoto posicionamênto da ponta do tubo lunto à bolsa do tubo iá

assentado, proceder o alinhemsnto dâ tubulâção e realizâr o 6ncsíxe. Tomar o

dêvido cutdâdo pera nào danlllcer o tubo ni ôperêção dc enceixc;

- Executar a junta oom ergamasss de Çimênto e areia no lraço 1;3, com aditivo

que evite a sua retraçâo, reepaldadas com uma inclinaçáo de 45' sobre a

superíÍcie extema do tubo;

- Nos casoo do diêmê$os atá 600 mm, o rÊ.luntamsnto deva ssr Íei!o,

obrigatoriamente, pelo lado externo. Nos diâmotros supariores, o rejuntamento

deve ser, obrigatoriamente, executado pelo lado intemo c extemo;

- Vedficar se â argamassa foi colocada em todo o perfmeko do tubo,

principalmente na base da geratriz inferior

F|s.0080

.4-
Tubo de concÍeto armado, classe PA-1, DN 600 mm, utilizadol[E-)'

assentamênto em rede coletora de águâs pluviais. , {?- &Eknrrcll6trrrr:r
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PAVTUENTAçÀO DE RUAS NÀ COIiUNIOADE UAr{gUErRÂ - ÍRECHO 03
TIEÍUOf,IAL DESCRITIVO

. Argemassã traço 'l:3 uülizada pâra vedeçáo das conexôes dos tubos de

concrêto coÍn junte rígida para redes de águas pluviais.

Boca de lobo

Serão execuüadas de aoordo com o projeto espscíÍico. Íerão laje de

fundo de concÍeto sim$es, com FCK 20 Mpa, com espessura de 10 crn

assentada sobre teneno Íirme e compaclado, sempre 10 centimetros mais

largo que as Íacss e)üemÊs das paredes da cgixa.

As paredes serão de alvenarla de tljolo maciço ou de 21 furos,

espessurâ 15 centímetros, assentadas e rebocadas com argamassa de

Çimento, cal hidratada e areia média traço 1:2:6 respectivsmenla, a caixa

cdetorâ será êaÍnBnts rebocada intemsmênte.

A lergura da boca de lobo sêrá constantê, e d6verá possuir grêhâs dê

Íeno chato soldado, conÍorínê projeto especÍfioo.

Devorá ser previsle um eohrinho da çoncreto coÍn acpessJra da 10 cm,

E I colocaçâo da grade de Íeno na alvsnaria, c,onformo pmjÊto rm anexo.

BUEIRO §IMPLES DE CONCRETO

Bueiros fubulares sâo dispositivos que tem por objetivo permiür a

transposiSo de tsfuêgries pela eskada, atendido o cálcub de vaúo
coraspondonte (bueiro de grota) ou proporcionar ipndiçõos de pa.ssagem das

aguâs colstedâ§ por outros diêposiüvo6 d€ drenâgDm supsíiciâl ou me§mo

proÍundas, para o lado da jusante (bueiro de greide).

Os Bueiros Tubulares de Concreto podem ser executados em linhas

sim$es, duplas ou triplas, sendo consüUrídos pelos sôguintes elemênbs:

- Berços de concrcto ciclópico ou em alvenaria dc pedra argamassada;

- Tubos dê concrÊto armado;

- Bocas de jusante e montante do üpo "n ível de tena', de concreto

ciclópico ou em alvenaria de pedra argãmassada;

4.-&
"H^o,Hlifrf.,
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Sinalização

A sinalizeÉo vertical é um subsisteíns da sínalizeçáo viária, que sê uüllzs

de sinais apostos eobre placas íixadss na poeiçáo veÍdc6l, eo lsdo orl

suspBnsa§ sobÍe a pi8ta, transmltindo mansâgens de caÉter pefmanenle ou,

evontualmcntê, variável, medianlê sÍmbolos e/ou lcgondae preêstabelêcldas ê

lêgElmonts institu ldas.

A sinalizaçâo vêrtical tem a finalidade de fomecer informaçôes quê

permitram aos usuários des vie6 edoter coÍnporteínêntos gdêguâdos, de modo e

aumentar a s€gurança, ordenar os lluxos de káfego e oÍientar os usuários da

via. A sinalizaçáo vertical é classíÍicada segundo sua Íunção, que pod6 sêr de:

. regulãmêntâr as obrigaçóes, limitaçóes, proibiçóes ou restriçôes que

governam o uso da via;

. advertir os condutores sobre condições oom potêncial risco existentas

na via ou nas suas proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres;

. indicar direções, localizações, pontos de interêssê turístico ou de

serviços g hansmitir mensagens Bducativas, denhe ouba6, de maneira a aiudar

o condutor em seu deslocamento.

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de

mensagem qu€ pretende transmitir (regulamentaçáo, advertência ou

indicâção).

Deflnlção e tunção

A sinalizaçào vertical de regulamentação tem por Íinalidade transmitir aos

usuários as condições, proibições, obrigaçÕes ou restriçôes no uso das vias

urbanas e ruraís. Assim, o desrespeíto aos sínaÍs de regularnentação constituí

infraçôês, prêvistas no capítulo XV do Código de Trânsito Brasilêiro - CTB.

Pelos risoos à segurança dos usuários das vias e pela knpeúÉo dê

penalidades que são associadas às inÍraçÕes relaüvas a essa sinalização, os

princípios da sinalizaçào do trânsito devem sempre sor observados e atendidos

com rigor. As proibições, obrigaçÕes e restriçóes devem ser êsiabelecidâs para

dias, perÍodos, horários, locais, üpos de veículos ou trechos em que se

justifiquem, de modo que se legitimem perante os usuários. Ae&H(trsac Laüxt a. I Icir^'E:0oiú_..-
i.D. Ia.rt
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PAVTUENTÀçÂO OE RUAS l{A COi|UNIDADE illJ{OUElRA - TRECHO 03
MEMORIAL DESCRTTIVO

É importante também que haje especial cuidado com a coerêncie enhe

diferentee rcgulamentaçÕcs, ou seja, quc a obodiência a uma regulamentaçáo

nâo incona e,m desreopeito à outre.

Abrangêncla dor rlnalr

A maioria dos sinais de regulamentaÉo têm nelidadc no ponto 6m que

está implantado ou a partir deste ponto, Oulros têm sua validade na facê de

quadras onde estáo implantados ünculados à sinalíza@o horizontal ou às

informaçôes complementares.

6-
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ESPECIFICAçôE3 TÉCNrcAS

orsPosrÇÔES GERATS

Os serviços cofltrstrados serâo executados rigoÍosamsnte de acordo com

as nornas a seguir:

Todos os materiais seÉo de primeiÍa qualidade e seÉo Íomecidos pelo

con§trutor.

A mão de obra será especializada s€mpre que necessário e contratada

proÍerencialmente no municÍpio. Será também de primeira qualídade o

âcabamento. O construtor manterá na obra, engenheiro reoponsável, mestrê e

funcionários, necessários ao born áhdeífiento da obra.

As despesas dê@rrentes de instalação do cantêiro de obras, ligaçóes

proüsórias de água e eletricidade conêráo por conta do contratedo.

O contratado ss obÍiga a manter perman€Írtemente na obÍa, durante o

expediente de trabalho, pessoa de sua intcira conÍiançâ, de competênÇia

comprovada c autorizada a receber todas as reclamaçõos ou evisos da

prefeitura providenciando I imêdiatâ soluçào dos cesos qus s€ aprêsÊntarem.

A c'onffiada se obr§a a manter no escritório da obra, um liwo de

oconências com folhas numcradas e serÍilhadas em duas vias, onde scrá

registrado todo andamento da obra, recornendafoes e/o: retificações pôr paúe

da fiscalizaçáo. Manterá tamt)ém um coniunto de plantas coín todos os

projetos, detalhes, orçamento e especiÍicações técnicas a Íim de permitir uma

pÊrÍeita ÍiscalizaÇão.

A coiltratada sê obriga a mandar conÍeccionar e conservar na obra,

placas exigidas pela legislaçáo em ügor, bem como as placas indicativas da

obra.

Ficerá o construtor obrigado a demolir e refazer os trabalhos rejeitados

pela ÍiscalizaÉo, Íicando por sua exdusiva conta as despesas deconentes

destes serviços.

L
F|s.0082
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ESTPECTFTCÀçÔES TÉCNrcAS

sERVrçOS PRELTMINARES

A bcaçâo dâ *a á de responrabilided€ do constnrtot qua deverÉ

obedecer rigorosâmente às cotas indicâdas no pmjeto, utilizando para tsnto,

inslnrmentos ocxro o teodolito, nÍvel e trena de aço, além de tábuas e

pontâlêtes dê madêira.

4--
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PAVIMENTAçÃO

O PARALELEPÍPEDO

Carretsísücas Téenlces

As pêças dê pârelâlêpÍpêdot deverâo sêr d€ grânlto, satlefazendo aa

ecguintea condíçóoa:

. Deverão apresentrar condiçõee saüsfatoriae do dureza e

tenacidade;

r Reslstênda à compressâo simplas maior que 1fi)0 kg/cm2;

o Peso específico aparente mínimo de 2.400k9/m3;

r Absorçáo de água, após 48 horas de imersão menor que 0,5% em

peso.

Dlmenrões:

Quanto às dÍmensÕês deverâo êstar dentro dos Íimites estabelecidos em

norma e, desenvolvidos pelo lnstituto de Pesquisas Tecnológicas (lPT):

Largura - '11,50 a 15 cÍÍr;

Comprimento -22 a28 crn;

Altura - 13 a 15 cm:

R.ndlmênto

Quanto ao rendimento, obodecidas as normas acima estabêlecidas teráo

que um milheiro de paralelepÍpedos cobre cerca de 19,8 m2 de via, ou seja, são

pr8cisas 35 peças por mefo quadrado, sendo a unldade de compra o milheirc.

Receblmento ê conüolê de qualldade

A quantidada fomecida daverá sor dividida ern lotc de 20 milhciros; de

cada lote sêrá sêparade, eo aca{io, uma amostra de 5% dos paralelepípedos.

O lote será aceito se 90% das peças satisfizerem os exames visuais.

As peças aceitas deveráo ainda produzir um som aaro WÍ6,.-
submetidas a golpes da martelo, IÊftfl*rot|,
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PAVIHENTAçÃO DE RUA NACOTUNIÍ}AI}E ilANOUEIR^.TRECHO 03
ESPECTFTCÀçÔES TECNTCAS

AREIA PARA BASE

PodeÉ ser de rio ou de cava. Deverá ser constituida de partículas

limpas, duras e duráveis, obedecendo a seguinte granulometria:

Nq da peneira Abertura

(mm)

Porcentagem gue

pa6§a

200

6,35

0,074

100

5-15

Esea areia poderá servir para o preenchimento das juntas entre os

paralelepípedos.

CIMENTO

a) O clmento empregado nas obras será do tipo PORTLANB comum e dave

obedacer e todes as condiçôes impostas pela NBR 5732 (EB-1) da ABNT.

b) O cimento dsverá ssr armazenado em local seco e abrigado, a Íim de não

sofrer os efeitos da umidade. Cada lote será armazenado separadamente, de

modo a ser facilmente dlstinguÍvel dos demais lotes. Será permltido o uso de

cimento a granêI, desde que armazenados em silos ou sacos apropriados.

EQUIPAMENTO

. MOTONIVELÀDORA: Utilizada no pmpeÍo do subleito e

espalhemento do material;

r Caminhão basculante comum: Utilizado no transportê de

material para o preparo do subleito;

. Compacfador liso com 20 ton, (compactação)

. Regador (capac. 10 a 20 litros) com bico em Íorma de

cone;

Martelo de calceteiro

.4..
/:;-e&r
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ESPECTF|CÀçôES TÉCNEAS F|s.0084

Ponteiro de aço;

Pás;

Picaretas;

Caninhos de mão;

Réguai

Nível de pedreiro;

Cordel;

Vassouras.

o

a

I

a

a

DRENAGEM PLUVIAL

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS T}E ÁGUAS PLUVIAIS

Equlpamcntos

. Escavadeira hidráulica: êscavadêira hidráulica com potência de 105 HP e

caçamba com capacidade de 0,8 m'.

Crltárloô pâÍs quantíícação dos ssrvíçoB

. Utilizer o @mprim€nto de rads oom tubo dê concruto, DN 800 mrn,

êfotivamente instalado em valas de redes coletoras de águas pluviais com

baixo nível de interferência.

Crltérlos de aferlçáo

. Locais com nÍvel alto dê interforàncias ocorem onde há grande adensamento

uóano, com imóveís ediÍicados ao longo de sua extensáo, podendo ser

caracterlzado como execução de redes em vias pavimentades e/ ou calçadas

onde há maicn tráfego de canos e/ ou pessoas, e onde há maior interferência

com ouúas redes e restriçáo de espaço. Loceis com nível baixo de

interferências são aqueles onde há menor adensamento urbano, podendo ser

caracterizado como úas não paümentadas, tenenos baldios

t
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êxecutades dentro de emprêendimêntos ÍÉcfiedos êm @nstÍução, sobretudo

ondê nào há rgstri$e3 na movlmêfltaçâo dG ÊquiFmüntos.
. Os cooÍicientes do prsdutlvidade consirJeram um trânspoíto da lubo da ató '10

m de distância da vala.

. Foram consideradas perdas por resÍduo.

. Foram sêparâdos o têmpo produtivo (CHP) e o têmpo improdutivô (CHl) da

escavadeira da sêguinte Íorma: o CHP: considera o tompo êm quê o
equipamento está úansportando o tubo e fazendo sua descarga na vala. o CHI:

considera os tempos êm que o equipamento de escavaçào ettá aguardando

o{rtros serviços (exemSos: espêrs para execuÉo de coflteflçáo, espera pelo

assêntamênto de tubo).

. Os serviçot de lrcaçâo, prep€ro do fundo de vala, oontençâo e esgotementro

nâo estão considerados nesta compoeiçáo (embora o efeito de sua presença

tenha sido contemplado). Deve-se, portanto, @nsidêrar cotnposições

espscíficas para estes sewiços.

Execução

. Ântes de inicisr o assêntamento dos tubos, o fundo da vala deve estar

regularizado e corn a decJividade prevista em projeto.

. Transportar com auxílio da escavadeira o tubo para dentro da vala, com

cuidado para não daniÍicar a peça.

. Limpar as Íec6s extemas das pontes dss tubos e as intemas das bolsas.

. Posicionar a ponta do tubo junto à bolsa do tubo já assentado, proceder ao

alinhameflto da tubuleção e realizar o encaixe.

. O sentido de montagem dos tredms deve ser realizado de iusante para

montanto, caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsm, ou seja, cada

tubo assentado deve ter como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser

acoplada a ponta do tubo subsequente.
. Finalizado o assentamento dos tube, êxêqrtiam-sê as |untas rígidas, feitas

com argamassa, aplicando o material nâ psÍtê extemâ de todo o pêrímêtro do

tubo. A
€)fu*s
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BUEIRO SIMPLES DE CONCRETO

MATERIAIS

Todos os materiais utilizados devem satisfazer as êspêcificações

conespondefltes, adotadas pelo DNIT.

O concreto utilizaclo deve ser dosâdo experimenlelmênle para umâ

resistência a compressáo simples aos 28 diae, de 11 MPa para as bocas e

borço (concreto ciclópico), e de 15 MPa, para os tubos. O concreto uülizado

deve ser preparado de acordo epm o prescrito nas normas NBR 6J18 e NBR

7187 da ABNT.

Quando for uülizada alvenaria de pedra argamassada, o traço da

ergamassa dew ser ds 1:4 (cimento: areie) em volume.

Os tubos de concreto armado a serem empregados dgwm ler armadura

simples, dupla, triplo orJ de maneira satisfatóÍio para vazâo necessária e devem

sêr do tipo encaixe macho e famea, dcvendo stender as proscÍiçõês ontidas

na NBR 9794 da ABI{T. A classe de tubo a empregar deve s€r cornpstível com

a attura de ateno pÍeüsta. Os fubos devem ser reiuntados clm aísamãssa dê

cimento-areia, traço 1 :4.

EQUIPAi'ENTO§

O equipamento básico necessário a execução dos bueiros tubulares de

concreto cornpteende:

- Betoneira (SE NECESSARIO);

- Deposito de agua;

- Caninho do concretagem;

- Compactador manual;

- Caminhâo com guinc{ro acoplado;

- Fcnamentas manuais proprias dos serviços dc carpintaria e

acabarncnto.

A Exêêutântê dave colocar na obra todo o êquipamento necessário a

perfeita execução dos sêrviços, em termos de qualidade ê atêndimêntgrto-

prazo contraluat. -ê:;-jlçq4,.._.ã:,
tr*rrlo {qfrrr rr : ICiÍr, rÊ: Ílt lü --t$r. Iaart ,
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A relação do equipamênto a ser aloc€rdo devê ser aiustada as condlçÕes

particülarês vigentes, e submetida previameflte a @redação da Fiscalizaçâo,

que julgara a sua suricÉncis.

EXECUçÃO

A execução dos bueiros tubulares de concreto compreondê as s€guintês

etapâs:

Locaçôes da obra, de acordo com oÊ êlêmentos especiÍicados no

projcto. A locffio deve ser eíetuad€ com piqu€tes espaçedos de 3m,

nivelados de forma a pêrmitir a determinaçáo dos volumes de ercavação. Os

êlementos de projeto (estaca do eixo, esconsidade, coínprim€nto Ê cotas)

podem seÍ sofrer pequenoE ajustarnsntos de campo. A dedividade longitudinal

da obra deve ser continua;

Escavação das tinúeiras necessárias a moldagem dos berços, por

procêslro manual ou mecânico, devendo ser prevista uma largura superior em

30crn a do berço, para cada lado. Os seguintes aspec*os devem ser tamtÉm

observados:

a) A escavaçáo deve ser executada de forma a garantir a segurança dos

operários envoMdos;

b) O curso d'agua deve ser desviado, quando necessárbi

c) Caso haja necessidade dê Bxecução de atenos par8 atingir a cot8 de

assentamento do berço, estes devem ser executados csn material de boa

qualidade, e compactados em camadas de, no máximo, 15cm.

TNSTALAÇÃO DAS FORMAS LATERATS AOS BERçOS

Execução da porção iníerior do berço com concreto ciciópico com 30%

de pcdra de mão. etó ÍG atingir a linhe corrspmdento a gcrstriz inferior dos

fubos. A ospêssura mínima dcsta porçào inÍerhr derç sêr l/4 dq diàm€{re

nominal do tubo ê nâo mênos de 0,15m, dcvsado sindâ êmrolvêr 6 tubos âtê

1/3 do seu díâmetro êxterno. A largura do bêrço deve ser igual eo diâmelo-

êxtemo do tubo mais 0,20m. Mbrar o concreto mecanicamonte; 
ffitrxrfo *.irrrr fr S iCl@,lt:OOiS_,-
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lnstâlaçáo dos tubos sobrê a porção infsrior do b€rço, tÉlo logo o

Õoncr,Bto utllizâdo âpÍs§êntê Íê3l§tênda suliü1ênlê, Sê nccessádo, utlllzâr gulâs

ou calçcrs, parâ fixar os tubos ns poslÉo conets.

Os tubos devem estar limpos antes de sua aplic€çãot

Complemêntação da concretagem do berço, apos a lnstalaçáo dos

tubo§. Vibr$ o concrêto mecânicamente;

Rêtiradâ das formas lEterais ao berço, assim que a evoluçáo da ctra do

concreto o permite;

Os mesmos cuidados anteriores devem ser observados quando da

utilizaçáo dos berços enr alrenaria de pedra argamassada;

Rêjuntamento dos tubos inteÍnamênte (porçâo inferior) e externamgntê

{porçâo superior), coÍyr argamassâ cimonto-ârgia, treço 1:4;

Exeo4áo do reateno, preferencialments coÍn o própio material

escavado, quando seja de boa qualidade. Â compactaçâo do material de

rêatene deve ser executada em camadas individuais de no máximo 15cm dc

esp€ssuÍa, por meio de sâpos mecânicos, placas vibratórisE ou soquetê

manuais.

0 equipamento utilizado deve ser compatível com o êspaço prêvisto, no

projêto tipo, entrê linhâs de tubos de bueiros duple ot triplos. Especial

atenção devo ser dada a compactação junto âs pârsdes dos tubos. O reateno

deve prosseguir até se atingir uma esp€ssurâ de, no mínimo, 60cm acima da

geratriz superior êXerna do corpo do bueiro;

Execução das bmas de montânte e jusânte. Ceso as bocas de montants

sejam do tipo câixâ colêtora de sarjatas (bueiro de greide) ou de talvêgus

(bueiro de grota) dov6m ser atendidos procêdimêntos execuüvos previstos na

especilicação correspondente a êstes dispositivoe. As bocss tipo 'nírrcl de

tere" devÊm ser ex€cutadas com concrêto cidópio, ou ahêreris de pedra

argamassada atendendo as imposições geunétricas do projeto{ipo adotado;

Concluídas as bocas, derrem ser veriÍicadas as oondiÉes de

canalização a montantê e jusante da obra. fodas as eros6eg cncontradas e

que posssm vir a comproÍnêter o Íuncionamento da obrâ devem ser trâtadas

eom enrocâmênto dê pêdra arrumada ou por soluções especiflcas do

Fls. 0086

i
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Devem ser executadas as necessárias valas de derivaçáo, a jusânte ê

bacias de captação, â montânte, de íorma a disclplinar a entrada e sâídâ do

Íluxo d'agua no bueiro;

DrsPosrçÕEs GERATS

a) Quando, no terreno de fundaçáo, êxistir solo com baixa capacidade

de suporte, o berço deve ser exêcutado sobre um enrocamento de pedra de

máo jogada, ou atender a oubos procedimentos especificados em projeto;

b) Quando a dedividade longitudinal do bueiro Íor superior a 5%, o berço

deve ser provido dê dêntes, fundidos slmultaneamente, e espaÇados de acordo

com o previsto no projeto-tipo adotado;

c) Quando o busiro tiver sua saída em desçirJa d'agua ou dissipador de

energia, cuidados especiais devem ser tomados na execução da conexão com

estee dispositivos, no scntido de msntor a onünuidadc do canjunto;

d) A soleira da boca do bueiro deve ter sempre seu nivel coincidente

com o nlvel do teneno,

MANEJO AMEIENTAL

Na construçáo dos bueiros tubulares de ccncreto devem ser

preservadas as condições ambientais exigindo-se, Bntre oúros, os seguintês

procedimentos:

Todo o material excedente de escavaçáo ou sobras, deve ser removidos

das proximidadas dos dispositivos de modo a náo provoar o seu entupimsnto,

cuidando- se ainda, que este material não seja conduzido para os cursos

d'agua de modo a nâo causar ssu âssoreamênto;

Nos pontos de descarga dos dispositivos devem ser exeoJtadas obras

de proteção de modo a não promover a erosão das wrtentos ou e§soroam€nto

de cursos d'agua;

Em todos os locâis onde oconerem escava$es oJ atênos necessários

a implantação das obras devem ser tomadas madidas que proporcionegra-b-
1filpqa,,.*+_*:,
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PAVIÍIIENTAçÂO OE RUA NA COUUNIDAÍIE MANOUEIRA - TRECHO 03
ESPECFTCÀÇÔES TÉCNTCAS

mânutenção das condíções locãis através de plantlo da vêgetaçáo nátiva ou de

grama;

Nas áreas de bota-Íora e de emprÉstimo, n€cessárÍes a realização das

valas de saída que se instalam nas vertentes, devem ser eütados os

lançamentos de materiais de escavaçáo que possam afetar o sistema de

drenagêm superíleial;

O trânsito dos equipamentos e veículos de sewiço Íora das áres de

trabalho, deve ser evitado tjanto quanto possfvel, principalmente onde ha

âlguma árêa com relevante interêsse paisagÍstico ou êcológlco.

CONTROLE

Conhole Geomátrico e de Acabemento

a) O controle geométrioo deve ser realizado atmvés dê mêtodos

topográficos conentBs, avsliando-se o alinhamento, esconsada, daclividade,

comprimento 6 cotas do bueiro e respectivas bocas.

b) A Fiscalização deve apreciar, de forma úsual, as condiçües de

acabamento dos bueiros e bocas.

Controle tecnológico

a) O controle teorológico do concreto empregado nos berços e bocas

deve ser realizado pelo romp imento de corpos de prova a compressão simples

aos 7 dias ds idade, de acordo com o prsscrito na NBR 6116 da ABNT, para

controle assistemático. Para tal, deve ser estabelEcida, previamente, a relação

expêrimental entre as resistências â compÍBssâo simples aos 28 dias e aos 7

dias.

b) Quando execuíados em alvenaria de pedra argamassada, contÍolar o

traço 6m volumÊ.

c) O controle tecnológico dos tubos empregados deve atender ao

prescrito na NBR 9794 da ABNT. Em princípio, dcwm scr exçoutador ap€nas

ensaios a compressào diametral, atsndcndo ao dcÍlnido na NBR 9795 da

ABNT, Íormando-se amostras de 2 peças pâra câda lotê de, no máximo 100

tubos de cada diâmêtío utilizado. Ensaios de permeabilidade e

Fls. 0087
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PAVIHENTAÇÃO OE RUA NA COUUí{IDADE UANOUEIRA - TRECHO 03
ESPECTFTCAçÔE§ TECNTCAS

somente devem ser exigÍdos se existirem suspeitas quanto as característicãs

dos tubos utilizados.

ACETTAçÃO

O sendço deve ser consldarado acêlto, quendo atêndidaô as sâgülntes

condiçóes; O acabamento eeja julgado 6aüslatófio;

As caracterÍsücas geométricas previstas tenham sído obedecidas. Em

especial, as variaçÕes paElm mais ou para menos do diâmetro intemo do tubo,

ern qualquer soçáo transveÍsal, náo devem exoeder a 1oA do diâm€tro intemo

de pÍojeto;

A resistência I coínpressáo simgec estimade pare o Çoncrglo utilizado

nas bocas e berço, definida na NBR 6118 da ABNT, para cofltrol€

assistemáüco, seja superior a resistência caracterÍstiç€ espeoificada;

A resistôncia a compressôo diametral obtida nos ensaioâ efduados, seja

suprior aos vahres mÍnimos especificados na NBR 9794, para a classê ê

diâmeúo de ürbos considerados.

MEDçÂO

Os seMços rêlãtivos a confec@o de bueiros tubularas de concreto,

tento de grcide como dÊ grota, exoqjtados e reçabitlos na forms descrita,

devem ser medidos do a6ndo com os sêguintes itens:

Escavagão: deve ser determinado o vohlmê êssa\redo para a axecüçào

do corpo do bueiro e bocas, clâssiÍicãdo de acwdo corn os critários do DNIT no

cago de escavaçào meoânica e DNIT no ceso de escavação manual e

exprosso êm metros crlbicos. Deve sar fêlta dlsünçâo cm relação ao proclsso

de escavaçáo emprryado (manual ou mecânico). Neste item devem ser

tarnbóm computados os wlumes de oventuais cscaríaçóss desünadas a

melhorias de canalização a montantes e a jusante da

Obra, 0 volume de escavação que exceder â loleráncia preüsta ern 5.b,

não dêv€ ser objeto de madiçáo; .4-';t)'
A@=
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LPAVIMENTAçÃO DE RUA NA COIIUNIDADE MAT{OUEIRA - TRECHO 03
ESPECTFTCÀçÔES TÉCMCAS Fls.0088

Corpo de buelro: deve sêr dêterminadâ a extênsão executadâ, êxpressa

em metÍos lineares, disctiminando-se o diâmetro intêmo do tubo ê o númêro de

linhas. Na medição do corpo estarão considerados tanto o berço corno os lubos

aplicados, não se fazendo distinçâo em relação a classe de tubqs empregados;

Bocas: as bocas executadas devem ser medidas de acordo com o tipo

êmpregâdo, pêla contagem do número de unidades aplicadas;

Dissipadores de energia: guando utilizados devem ser êxecutados ê

medidos de acordo com a especiÍicação de serviço correspondente;

Enrocamento de pedra anumada: caso este serviço seja necessário,

d6ve ser determinado o volume aplicado expresso em m€tros cúbicos;

Reateno: os volumes de reatêrro não devem ser objeto de medi@o em

separado.

srNAl-rzÂÇÃo vrÁRrA

PLACAS ET{ AçO CARBONO COM FUNDO EM PINTURA LETROSTANCA

OBJETIVO

Esta especiíicaçáo lixa as cmdiÇóes báslcas exigÍveis para o
fomedmento dê Saca§ ,abricadas em aço carbono e impre$sas em procê$o

serigráfico.

NORilATIZAçÃO

ABNT - NBR 15993: 2011 - Sinalização Vortical Márta - Placa de aço

carbono.

coxDfçÔEs cERAr§

Materiaie

Serão considerados dois tipos dê Ínatêriais para confecçáo de placas:

Chapffi Ílnss lamlnadas a Ífio de aF de balxa ligâ B slt6 r€slstênci8

mecânlca, rêslstcntês à conosão âtmosférica, conforme norma NBR 5920:

2009, na êspêssura de 1,25mm (MSG 18); _4-b:*
AFrl'n=
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PAVUaENTAçÂO DE RUA NA COUUNIDADE UÂNoUETRA - TRECHO 03
ESPECIFICAÇôE§ TÉCNrcÀS

Chapas fomecídas pelo DETRAN-PE, placas para reâpÍoveítamento,

que deveráo ser prôüamente lixadas Ê ifiersas em líquido rerÍrovdor para

complata oliminaçâo da ünta or pelÍcula antsÍiomenta utilizada, em segukla a

chapa receberá o tratamento descrito,

Furação

As placas deveráo ser furadas antês dê receberem o trâtamento.

Trztamonto

Após coÍtadas €m sua6 dimensÕes finais, íuradas, as chapas dereráo

ter as bordas lixadas e deverâo receber tratamento gue compreenda

desengraxamento, decapagem e Íosfatizaçáo, com esp€s€ura de carnada

mínima igual a cinco micra.

Acabamento

Placas com fundo em pintura eletrostática; sÍmbolos, letrâs, números e

tarias silkadas.

O acabamento final deverá ser feito com pintura elatrostática a pó

poliéster, corn o mínimo de 50 micm de espessura, na cor branca ou amarela

na frente e preta no vorso, c-om s€cagem a estufa à temperatura de 200oC;

Os símbolos, letras, números e taúas deverão ser executados por

proc,êsso silksoreen utitizando-se tinta epóxi doi6 componentes, (KTP ou

Satumo) brilhente, cqn secag€m a estufa

Placas com fundo em pintura el€trostática; fundo, símbolos, lotras, númêros e

tarias em p€tÍürle tipo A.

O âcâbamento final deverá ser fêito com pintura êletrostáücâ a pó

poliéster, com o mfnimo de 50 micra de espessura, na cor preta na frente e no

varao, €om se{age{n om estuÍa à tempcratura de 200"C;

O fundo, símbolos, letras, númerrc e tarjas dêveÍào ser êxeü"fiafu êm

pelÍcula refletiva tipo A, exceto â cor preh que deverá ser impressa em pdíanla

não rêlIêtiva. -4-Z;-*Af.{g
[.aiaÍ40 [an rlt ía ÍaCiurrG:Oáii-._i.t . fadr; 
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PAVtrlrEllTAçÂo DE RUA NA COilUNTDADE UANOUETRA - TRECHO 03
ESPECTFICÀçÔ83 TÊCNlcAS

Placas com Íundo em píntura eletrostática; símbolos, letras, números e

târjâs em pêlícuta tipo A.

O acabamento Íinal deverá ser feito com pinturâ eletmsláüce e pó

poliéster, com o rnÍnimo de 50 micra de espessura, nas cores branca, amarela

e vermelha na Írente e pret,a no verso, corr seÉgem em estuÍa à temperatura

dê 200"C;

Os símbolos, letrae, númêros e tarjas dêvêrão ser executados em

película reÍletiva tipo A, exceto a cor preta que deverá ser impressa em película

nâo reflstiva.

Garantia

As places em aço+arbono lsninsdes I Írio d€\r€rÕo msnter-sa

aceitáveis de acodo com os pa&Ões de qualidado fixados na pÍqsento

especiÍicaçáo, durante um período de 05 (cihco) anos para dacas
confeccionadas com chapa do fabricente; ê por um período de O4 (quatro) anos

para placas confeccionadas com chapas reaproveitadas. §sÍá exigids â

garantia quanto ã:

' Corrosáo da chapa;

' Tonalidade da tinta;

' Aderência da tinta

' Trincas e Íissuras na tinta, ou película;

' Outres caractarísticas.

Padrão de cor

As cores des tintas têm as seguintes especificações no padrão Munsell:

. Branco: ........... N 9,5 (tolerância N 9,0)

' Amarelo:......... 10 YR 7,0114

Verde 10 G 3i8

.Azul: ...............5 PB 2/8

' Laranja: .......... 2,5 YR 6/14

' Vermelho: ....... 7,5 R 4/14

' Preto: .....,,...... (Verso da placa): N í,0 (tolorância N 0,5 a 1 ,5)

L
F|s.0089
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PAVUIENTAçÂO DE RUA NA COMUNIDAT}E f,AI{CUEIRA-TRECHO 03
ESPECIFICAçÔES TÉCI{ICAS

IdêntiÍIceçáo

Deveráo conster no verso das placas, imprÊssos pelo processo

silkscreen, na cor brenca os seguintes dizeres: DETRAN-PE, mês e ano de

fabricação, além do nome do fabricante. Nas placas indicativas deveÉ constar

o número da placa.

cLASStF|CAçÃO

As placas podem ser classificadas em simples e moduladas.

Placas Simples

Placas simples - Tipo I

Neste grupo estão inoluídas as plaoas de regulamertação (oirculares,

octogonais, triangulares), advertência (quadradas) e placas com largura menor

a 0,75cm e/ou a&ura menoÍ quê a 1,00m,

Placas Simples - Tipo ll

Neste grupo estão incluídas as placas com largura entre 0,75m e 2,00m

(inclusive) €y'ou altura até 1,00m (inclusive).

As placas deverão ser conlomadas por um perfil de alumínio e fixadas

nos suportas ou braço projetado atravús de longarinas ou transvBrsinas,

As placas simples - Tipo ll náo deverão ser íuradss, e a tixaçáo do perfil

de reÍorço e das longarinas ou transversinas deverá ser por meio de fita

adesíva dupla face, conÍorme desenhos em enexo.
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ANEXO I . ORçAMENTO ANALITICO - NÃO DESONERADO

objalo: PAVIi{ENTAçÀO OÁ VIA SÊVERINO CAETANO DE DEUS - TRECHO 03
Locâl: VlÀ SEVERD.IO CÂETAI|O DÊ DEU§, ZoNA RURAL, Cl"tÁ GRANDE/PE
Drtô do Elrboraçào: OUTUBRo DÉ 2021

Chã Grande
gt* 

= 21.3§oÁ

860: Sll'lÀPl 0&tm21 NÀo Desonêl6do

PREFEITURA UUNICIPAL DE CHÃ GRANDE

RESPoNSÀvEL TÉcNtco
LEollARDo ENEZES DÉ sA

REOSTRO CREÂ

29.136 o,PE

àt.r
BOt(r'J6r0 thtüo

nt
húfó Íotd RlItem Fonta oêscÍi{doC{rd!.

V.loÍ§r UrúlÍioÍ

(l*d Oü.âdd.& Cr.ID
lrãitaic Ra

§tNAPl0ú?$21 É|lcE}}€lRô CIVIL D€ oeFÁ JU (]R COi.{ ENC^RGOS COI+LEaíE]i]ÀRES MÊS I r:rD1.1 3.{60,76 1S_67041 33.:40 82
I'lÊ5 3.O0srNAPr @'?02 r EN§âÀREGÀüO óÊRAL DE OERÂS qOM EIICARC€S COMPLT!€XTARES r.4(}t.57 23

PLACá OE OBRA EH CHAPA D€ A60 GAIVANZAOO 11.5221 coMP 001 3t:.tis 113.12

2.2 stNAPt 0&'20?1 ?3tô-l EXeCúÇÃó OE DÉPÔS'ÍO EM CA rrÉtRo OE OARA Êll CIIAPA DE MÂDEIRA COMPEiI§ADA.
iAo Facl.uso }roBll}{8to. AF í!4rmt6

10,00 r5/_08 a9211 a.927,'r0

12.{48 853.1 '10í í69 EXECUÇÀõ DÊ FÂVS,ENTO €$ PÀNÂLETTPFEDGS. REJUNTA'.CI{TO COM AROAI'A§SA
TR^Ço l:J (c rENTo E ÀR€!+ AF 05/202ô

64.31 t3"73 s7.r 629.05

. "1,r, - e4273 ^S§Ei{rAMÊNTO 
OE 6UtA ti,GlO,FlO) ÊM 

'REC]|O 
RÉTO, @|IFECC|ONAO{ EM CONCRETO

peÉ-F^snlcADo, ottGNsOEs tdlxí5x13x3ú clt {col4PRi,fMÍo x B^sE llfERloR x BAsÊ
supERloR x ÂLTUR^). PARA Vt S URAA,.rÀS (t§O VúRloI AF-Oô26',16

4_216,95 45_re3.2 57 "O2 240.4s0,49

,g 4 tE3.§533 @r,:POSIçÂO COi,P m2 EScOnÀXeNrO CONTINUO OÊ HETGFTO. COU AO{rStçÀO,
ÍRA!§POnTE OE TATERAL CJúSTANCTA AÍÉ lofKM

ÊSPÂLTAMENTO E
Í7.4t 2i Í3 Ea.6t8 16

corrP 003 PI.ACá D€ ACO ESI.IÂLTÀOA PARA DENÍIFICACÂO OE RÚÁ,'4§ CMX 29 CM 2,00 8?.74 17 664.1 corpo§tÇÁo r& 40 2{)0 80

t{.004.2 coMPo§rçAo
52'13,14Í)-

ttoD
Foin'acrra:NÍo E I,PLANIÂqÂO ôÉ PLAC D€ REGUTÂr,€NÍ^ÇÃO Êlú 

^ÇO 
D É 0,,10 M -

PÉI.blxá RETRORREÉLETHA TI'O I E SI
Bit s{ 'l7 711 rm 60 1.40ô.40

t,irD 16.00 Íoi -114_3 stcRo 04.,m2r 521Êr11
FoRÀEcn4Eúo ElrlPl.Al.IÍÀÇÀo BE sa,poRÍÉ Ê TRAvEas pÂRA pL cADE srNÂr& ÇÀo
EM UÂDÉIRÀ OE LEI ÍRATAT}A 8 X A CM

72 06 2.00,5 92

l.lNlistcRo ú{2021 5213a44
aoiir.iaaitEÀno Ê lf,si-aÀTAÇão DE Prác.rr oE REGUTTÂirB{ÍrÇlo Etl ÁÇo, R1 LAoo
0.24E M, PÉLIC(IA ÊÉTRORREFI.ÊÍIVA ÍPO I E SI

2,m tsz 81 467.9.1

M:5.1 :rr]0;1

asrÂvr.sb *{ac{úáDÀ o€ v^r^ cou PRoÊ- ATÊ r.5 uírÉüA É}{rRE iroMrAxÍÉ E
Jr§^Hr€ ./M COripOSÇ^O POR rRECrSl. GôM Ê§CâvrDElrA HDRÁULE^ (0.8 tuA).
TÁRC. DE 1.5U A 2,5 M, ÉM SOI"O DE 1A CATÉGOBA, LOCAIS COU AAXO NfuEL D€
}NTERFERÊNAA, AF O?ã21

41,26 4,5 I ,,rj ri c! :Í§,97

ii 00 1.4112.{5stNÀFt 08r12tl21
CAIXA Pi{RÀ SOCÀ OE LOBO §ITiTPI,ES REÍÀNGUTAR, EM AL}/EIlAruA COM ÍIJOLO6
cERÀ*rcOS ltAClCOS. oltlENSÔ€§ NlÊRtiAS: 0,füíX1,? tt AF_lü1020 3Í]1.s0 1 750.41 i0 §{y],4{r Tl

a
êegd'

râoarúo l$trta aô s8 t--

d
c)
O(ootttl I Ér út, i*

lDrll{arRtto L(í-l

IBR,1a

I

SrxtIlZrClO Wrlt

I

I

5ô



L
Fls. 0091

3

-E

â
ÊI:.\^ ÉlE

\\Hl§
QÊ

I g

p

I
I ü

a
P

: 3

H;
ts9
Ô,i!
Etr'

TE
9u3aà-
o-z
lrz
{o

;ãê=
Sas
õ,R
Iqi
o::?
oôç
E?E
á33<iâz
o- 3 lii
Ol/,
EãÍ
g8E

3ÉXô5t
o'26-tr
rÊQ

ÍÉFloR

É*<
BãI
??E
aú.É
\u À z
Éj8
úô.t

<oà
,uI:
8<X
HãS
ÊEE
tE )u
a+Q

!IÉ
3"i,rB<

8F3
N -r-?tl(J,Da
l"*u
29ecÊo
2nzül<Onaoo

e*
EHl<(Ja
7P
ôE
tk
ãg
oH

5ã
ozo3
rÉ
.si8.
c; d.
ôr-
dÍ

@óaf,tFull-

HH>o6á
Hà vt

HEF
1Z

6âÉooF

=o

e

É
o
o

5

Ã
llJ
f)

o
E

ql 3

z â

=
2

I
z
õ

I
OP
iíô
E,E
qA
)<
tsE
tur
odz=<xi<4.4
o,.zv!
EÉ§
BBI<o:;1&<;@ôi!foíH<vx(}ov
ÉÉeu]. É

=. 
íi, á>ôtÀsE

I.E N
6.3ê

o!
(!

(,
r(!
sq

t

*

ü

ôó

!g

I
o

à
ã

a
ô
óo

ó
do
^qtveÊo

Hri

^ lrl

l=r
É2
!!I
{o
zÉR't?,o
ÉJ

§!'
*
{
E
êt!

a,

E

R

§

ê

§

€

4

Ê

I3

E

tr(r=
5

I
i
ó

E-

oF
ÉoJ

I

I

I

I

luttêlz
t<Id
lo
l,(IIlü
lruIâ
I -,rt<lo-
t(J
lzl3
l=
l<
lÉ.lãIF
lurllL
lur
lÉ,
lo.
I

I

I

I

I

I

I

I

I



L
F|s.0092

ã
. ilE:,qffi!i

qEÉ-

E
I
ô

ô

2

E
2
i)
6

E

N

n

õd

Î
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Agência

Estadual de

Meio Ambiente Agência Esladual dê Meio ÂÍnbiente - CPRH

cERTtFtCADO No 04.21.1 1.004708-0

Endereços de pavimentações

Endereçol Via Severino Caetano de Deus (Trecho 03), No s/n, Bairro: Comunidade Margueira Municíplc: Cep: 5563ô.000
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Agência

Estadual de

Meio Ambiente

(

Agência Esiadual de Meio Anrbionte - CPRH

cERTtFICADO No 04.21.1 1.004708-0

CONDICIONANTES

ExrcÊNclAS

1. Executar de acordo com o Pro.ieto Exeoiivo de Énger*rarh apresentado, ficardo pnÍbila a expansâo desea área sem prévia anuência da CPRH

2. A ocupaçfu deveÉ sôÍ fêila d€ modo â pÍ€oervaÍ o nraxinn possfuel o esoaÍnento nâtÍal das águas svitrndo 6 possibilidadê de esl,agneções, ellêrâçoes pr€iudicbis

âo§ tecürsos hÍdri6o§, ao solo etc;

3. O prÍúel,o de sinâlizaçáo deverá ser elaborado do loríÍra q(E esteia em crrsonârrcia com as diveÍ6aa atividades prcaenlo|6, além d6 aEnd€? a dois príncípios gerais:

- o máximo dê âegurançp para os vaÍculo6. pedestros ô habalhsdores
- o mínimo de inconvsnÉÍEie pârE o público

4. Manlêr sempre úmiros o3 câminhos e desvios, de nrodo a svitar o lwãntâÍnento de po€ia

5, Deverão ser sdotadas soluçõês técnicãs adeguãda à p€rHla dronâgpm dae fuuee, dê foÍrna e pÍoleg€r as áreas citcunvlzlnhas

6. Ficâ lorminantêmenle proabido vodar, atenar ou impedk de algurns funna, a passãgBm nairrâl des águas dos drems nâturâb int€milBntes ou percnes ná ,eferida área

7. lmplantar sinalizaçâo nas áÍea5 próximas à obrâ, de maneira a gararíir a segurarça da populaçáo

L A inshlaçáo do canteiro de obrae dave eslar de acordo sorn a legisla@ vipnte, aspccklmônl6 m quê cf,z r8sp€ib à protêção dô ÍÍEb ambiento

9. Câ6o s6iam ulilizadm usina8 a8íálticâs, associadas ou náo ãó cântsio dê obres, denem ser obedeckías as r3cúÍneídâgóêo d6 conlÍob smbiêntal dsfinilas no pftri€lo

Controlê AmbiÕntal de ObÍa6, apÍcrontânÍlo cópis ds L.O. da6 mesmas

REQUISITOS

1. A omissãô d6 sons e ruÍdos êm dêcorrência das diverses ativkiedes previstas dê\€râ obodêcêr âos padÍões, criléíios e diráÍizes estabelecidaa pola lêglsleçáo vigênte
(rcoluçáo CONAMA n" 01/S), noÍmas da ABNT: NBR n" 10151 e NBR n' 10152)

2- As ároes quc sarâo utlllzadae 6m apoio ãos seíviços dê construçâo, qJando dÉ§€tjvdô dêveÍáo sêr submelld$ a um prograÍna de reaiporaçáo 6 r€tnlograçáo à
paisagem circundante

3. A êmpresa d6verá cumpÍiÍ as oxigêrrim previgtag na Lei Estadud no. 14.249/2010, alerada pela Lei Estadual no. Í4.§49/2011 gue dbpóe sobre o llçãlçlaÍnonlo
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- Supervxiência de graves riscos ambienlais ou à saúdê
- Altêração da deslinâçáo Bocioeconômica do empreendimênto.
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Secíetaria de
De!envolvime^to

Urbano ê Hebitaçáo PERNAMBUCO

L
Fls. 0'121

Perraaríuco

cotvÊr'tto DE coopEnAçÀo FíitaÍ{clrRÀ Írtc o2l2o21 qut EÍIÍÍRE st
cEuBnAM o EíADo o€ xn ÂMluco, aÍR.avÉs DA sE€RETÂitA og
Dtstr{rrolvrMEfiTo URBÂ o E HÂarÂçÂo - sEDUH E o MuÍ{lcÍflo
D€ cHÂ GrarD€,

O ES'ÂDO DE PERNAMBUCO, Pessoa JurÍdica de Direito Públ,co lntemo, inscrito no CNPI/MF sob o nr 10.571.É8/0m1-25, por
',rtcrmédio da §ECRETÀfilA DE DE5ENVOwIMENTO URBANo E l{ABIIÀçÃo inícÍits no CNP, sob o n,04./174.819/0@1-41, com sede na

.-stÍadã do Bsrbalho,889-A - lputlnga - Recife-PE - CEP 50.69+900, doravànte deslSnadr simplesmente dê CoílcfDlllÍt, n€stÊ àto
ÍepÍesêntàdâ pelo S€.rêtário Exêculivo de GoveÍnança e Articulação, sr SâMUtL VtClRA DE AÍIDRADE, matrkula n0 426,70É.7,
nomeado pelo Ato nE 2061 de Govemádoí do Estãdo publicado no Diário Ottalal do E$ado diâ 03 de junhe dê 2021, no uso de 5uês
atribuições deleSadas pela PORIÀn|A sEDUH r 023, dc U dr iunho dG 2021 e o MUÍ{|OPiO OE CHÃ GRÀNDE , pessoa iurÍdica de
direito Biulco lnterno, lnscrit no Cl.lPJlMF sob o ne 11.O49.8O6y'00O1-90, sedlâdi Av€nldâ São Jo6é , Ne 101, CEP 55.636-0@,
doÍs\ênt? dcaignrdo simplÊsnêntc COIIVÉl{f,Í{Tf,, n.sl! ôto íüpra!Ênbdo pelo PrÊfelto, o tr. DIO€O AIEX DtC §Of.§s l{EÍO,
celebram o prercnte COÍ{VtrúO Of COoP€RAçÃO FI aNCÉRÂ nr 02,/t021, com fundãmento nâ tli FÊderâln.8.666, de 21 de iunho

de 1993 e suas alteraçõês, nâ Lei Complementrr Fedcral nr 101, de 04 de mâiô de 2000, na lei de DiÍetri?es Orçamenúíiâs € na L€i

Orçamenlária Anual do Estado de Pernambuco vigenles no prêsente exercício, no Decreto Estadual n! 39.176, dê 05 dê melo de 2013,
na Ma.l. sc6€ ni 55, d. 27 dr noy.inbío d. 1013, n. poúerl. sa6€/sÉFAz/5EPlâG ne 001/2o17dt 19 d. .búil dt ml7 c nas
dêmais fiormss atinefltÊs à mstéíis, bem como mediente a§ Seguint€s cláusulâs e condiçõeJ, que mutuamênte outorgem c
estdbelecem i

cúusulA PflMETRÀ - oo o8.rEÍe

o objero do pÍesentÊ convênio é I co sÍRUÇIo DE P vrMExÍAçÃo EM P n^IEEPíPEDO 6nAI{ÍnCO ASSEITIÍ DO §O8ÊI
corotÁo m Anãa, co sÍnuçÃo oE MEro.Fro, prÂcAs Dâ rDENnFrcÀçlo Dt nuÀ§, DiENAGEM r $NÀuzaçÁ llo MuÍ, chlo DE

ct{Ã 6RÂr{b€, cohforms Plano dc frabalho aprovado pela autoridade CôNCÉO[naÍÉ, quÊ pasià a Ía,rr parta int6grãrt! dest{r
l5trumento, indêp€ndentemênte de transcrição.

clÁuiuu grGuNDA - Dô prÀflo DE ÍnAE utô

Pâra o rl€eflcc dú objeto pôçtuâdo, os psÍtí€ig€s obritam-s€ a cumpíií o Pleho de T6bâlho eSpaciahnant€ €l8borôdo e ,pr6ràdo, do
qurl constam o detalhãmento dor úietlw, .s mélas e .s etrpas de exefliç5o, com reus Íerpoçtfuor úsnoúràm'3, dqridâmÉntê
J usti,lcrdos.

P.tl|rr6 ?É ctso - Os â.,uster ÍealitâdÕs durântê a êxêcução do &Jáo int{rarão o plano dc trabalho, devendo reÍ srbrÍ}gtldos ê
àprovâdor prâyirmanla poÍ rutoíldadc compstcílt3 do COÍ{CÊDfÍiÍE, rrrdrd, a ,ltaraÉo óô tLtz nalurela.

ParagÍrio Saiuârlo - Ne hlpót.3â da edltâmanto do (ônvênio gur ecirrcta altâraçro do plrnô dâ úrbrlho, .3ta drsÍá sa,
roÍormu[do o devldtm.nt! ápíovrdo,

cúusut-A TERcflRA - oA vrGÊNcn

O práro dê vigência seÍá de lt1 (caltto a oltanta e unrl dhs, a contar da dâtá de asctnatura do pÍ$cnt4 ingt umento, seodo rlxado de
a(ordo com o píazo preyisto pàía exêauÉo do obieto expÍêgso no pleôo d€ trabalho,

ÊrráAÉítr Hrrrho - A pnrrrótdçàt, dá viBêãcid do plcsÊm€ crnvêriio soml'nte lcrá Édmiüdá, rnedirnte úprovrÉo pÉyid
do COÍtlCED€t{ÍE, quândo da ocoírênriÊ de íatô 3upê eniente quê iÍtlpeçô a consecução d€ seu obi€to no pralo acoÍdado, ê mediânt€
â cÊlêbíâçáó dê TÊRMO AOITIVO.

httpsJ/isi,p..gov.br/rlt/çcírudador,Ép?scáo-dgoJÍíeÍrto*impdíniÍ_\'rrbtrc.o_oríg.m=.woí6_üsuálizár&id_doçrrrn$to-23750991&inírr_ei3is- -. 1Í8
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prÍáf.fo S{undo - A prorÍÕtã§ro de pre:o dê\,eÉ scr solicitrd. FElo CO,ÍiyEIúE TE, antt5 do tlrmo fiflal dr vigêncie do convênio,

.o O(, GEO[Í{!E, com . Íespêdivà iustificatiYâ e o no\ro cronotrama dÊ ãê(ução do o$o.
Prr13r;tc ?orcclro - A prorrogsção de o6cio dâ ügên ia s€rá píavidarciâdâ pelo COI{CBOE ÍlE, poí meio de termo de apcÍtilàm€lto,
ànte5 do Íau tÉÍmino, quando Êh dcr causa a atràso na libêraÉo dD5 r.aurs€6, limitada ao !Íãto p.ríodo do àtrôÍo vtÍifi(edo.

cúusu!Â ouaRTA - Do vÂt oR E oos RtcuR§os

4.1. O valoÍ total do pÍesefitê Convênlo á de i$ f.420.7t8,12 (um ÍrüÉo G qurtÍlcentos € vfu m8 Ê trffioa e &r}Éri ê otro
reâi§ a dúrê cGrÍlâvo5l.

t.2. O COIICEDEI{II promovÊrá a transf.rênciã dÉ rêcursos finânceiros no valoÍ dc R§ 5X}.997,66 {norrlslntos ! torrÊntt E novÊ mil c
noysceítos G noEnt a actr raâ15 e sasSanta e sa,s cartavo§), na dotâção orç3meÍúária â 5êgulr;

O recurso para fezer face às dêspesâs ref"rentes a este inrtrumento correíá â conta da Unid3de OÍçamentáriã: 00123 - SêcÍeüriã de
DesenvoMmento Urbano e Hibitição; Programa de Trabalho: 15.451.1029.4340.00@; l.rturel. dr oespesai 4.4; Fonte: 0101@0@;
Nota de Êmpênho: 2021NÊ0o0369, Gmiída em 28 dê dêzembro da 2021, que gaísa ã tar€Í partc in&gÍantê dê*e lnitrumcnto, gâra

todos os fins l€gals, ind.pchd€nt€mênt! de transcdÉo.

43. o c@tn útErfTE 8lo6erá, e ítslo d. contreparüda, o ralor r,r x$ 4:2&7§,{6lqrl3troé.rto3 ê rr{rlta ml, ê 3ête(.ít6 . r.rú€n{t
reâls e quercntâ ! sels cênlâvos, poÍ melo d€ rêtursos fnârarhos ou dc bêns ê rêruiIoi, corfGmé dotaeâo orçamsrtárla
rÊÍeêtüuà, nâ srtulàtê arotâÍlo oItarücnúÍlr:

órgão: 6000 - SECRETARIA DE lNfRÂESfRúIURA

Unidader 6001 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURÂ

Função: 26 - ÍRÁNSPORÍE

Subtunção: 782 - ÍRÂNSpCRIE ROOOVúR|O

Proerômrr 2602 - RODOVIÂS É tSÍiADAS VIONÂlS

Aüvidade: 1.49 - EXECUçÃO DE OBRAS ROOOVTÁftIA5

Naturezâ dâ despesa:4.490.51.00 - O§RAS E INSTÂLÂçÕES

a.4, R€cursos adicionais nec"ssários
pGlo COffVIÍlgÍlrTE.

à consetução do objcto do presente convêni,o rríão ãFortad6 exclusivamentc

4,4.1, ExctpcionalmÊntê, o tcÍéscimo podeíá tcr suportrdo por tmbos os partícipÊr, nâ m?5ma proporção de y.lorcs rstabelsckío5
nos iters 4.2 e 4.3, mêdiantÊ prévia e expres:a àceitação pela autoidade COI{CEOEIaTE, devêndo, nêste üró, rêr cêlebrado t3rmo
âditivs de acíéscimo.

4.5. A lndleoçdo dos ctédltos e anpcnàos rar€rrnt€s oos ricursos a Éarem truníeddos p€lo coircfDtlr?f (dou CONVÉNEIíiÊ) noi
;rrrcííos suárcgurntes seÍp re"/Lodp nltrdlante raÚistro @flnáN a @tá scr lormolkoú W tr aio dt o!nítits,7,a'1to.

cúUsULÂ oUIÍ{TA. DA LIBÊIÂQÃo Dos REcUnsÔs

5.1. A lib€nção dos recuGos financeiros pelo COÍIICEDENTE dar-se,á em Ol percelr, srido a paimeiB parcda no nlor de R§

26.0@pO {düt!nt6 mil Í!.is}, . s.úund. p.rul3 no údoü d. Ê9 2ú.(m,0O {du:s*or me Í!.irL r t!Í.êir. pnrcla no valor dc R$
4oo.@ar,oo lguatÍocerÍos m[ Í€alt), e . qu.Íb p.í6h no y.lo, dê R9 199.997,66 lcanto ê noycnta . ôorre rdl e nov.Gêntos ê
noüantr a raL raaL a tatsarltá a ,{ü Santrvor} d! acoÍdo com os valoíc5 c pralos çorslantes do Plsno dc Trabalho,

5,2, A ltbêraçlo dos rêcursos será felta pelo COiICED€iaÍE através de depó§to bánçúrlo na conti corrente n! 18.331-8, egêncla 1771-X,
Banco do Brasil, nâ quâl ôs íê.ursos dêver5o ser mantidos àté suã efêtivâ âplicàção.

5,3, A co.trapàÊide deverá seÍ depositada na conta indicada no item 5.2, em conformídade com os píazos estabeiecidos no
cÍonotÍama de desrmbolso e de acotdo com os yãlores coastirÍtes do Plano de Trabalho.

§.1, A eplieção dos rrcursor fnrncaims dirponÍ,reis der-se-á no pr.m prsyisto no cíonogrrm. cstabelêcido no Pleno dr Treb:lho.

5,5. Os íe€§íaos transíeridos, bêm como aquÊles decoííeílt6 da (gfitrâpertída, enquanto não empregrdos nô su, finalldade, s€rãú
obrigatoÍiamêntr aplicãdor êm cadcrneta de poupânça dG inslituição finâncêira oÍicial, 5e a pÍavisão de ieu uso íor igusl ou supÊrioÍ a

um mês, ou em tundo de eCkâção inanc€ira dê clrto przTo oü oqerzçZo dê mêr.ado ahaÊo lastreada 6m ti:ul6 dz dlulde públicz,
quando â utilização dor mesmos ocorrer em prazos irúeÍlores a um mês.

5.6. As r8csitri auferidas na formr do item 5.5 dêvem rer obrigatoriamente âplicadas no obieto do convênio e estão rujeitâ5 à5

mesma: condições de pÍcstãçio de contaa eri8idas parà os rêcursog tranrfqíido6, não rândo. am ncnhuma hiÉt"i€, computados
como coÍtrapartida do ColfirEfl EI{TE.

5.7. As parcalas do convênio sêrão libêradas am estrita conformidadc com o plano dc aplicado e cronotram! dc descmbolso
aprovãdos, exceto quândo:

http5i//§ei.pã.Oov.br/8€l/co.t olador.pàp?BcaordoÇ1Jmê.rto_imprimir_wsb8ec€o_origsmrarvor6_üsudizarEid_doamcÍno-237S0991&nír._slt!4... 2lE
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l'nlo tiwr hrvido compÍovtç§o da boe c rlgubr aplicãçáo d. prrcrl, àntlriqrmcntÊ Í"c"bidt, n. forma de lcrirhçfo aplicÉvclj

trHH"Tf.,ff ilfr:.Jmrnto 
dÊ fiscãlinç.o locà|, íêsli2ados prÍrodic.rnGntê p.lo (o{lcfüÍttI ou pÉlo ór8ío d. - -É1;- ô:6

ll - não sÊ comprotzrr o âportr da contrapartlda pâctuada, qu!, sê íirEncaiaa, dÊvÊ rêr drposltada n Eont bancártt ar!Êcífrrê, rm
conformidade €om os prazos €stabelecidog no cronograma dc dcsrmbolso;

lll - o CO VE {E lE não clmprir quãisquer cláusulas conüdas no convênio cdêbrâdo; oü

lv - o Co6llrEt{tÍút nãq cumirir, no pÍaro fuâdo, â$ mêdldãí sanÉadorôs ôpoitadâs pclô fstâdo ou poí intêtrôfiês do .É5pêcttvo
ór8áo de controle lnterno apó' fiscaliusão, çnquanto pcídurar a omissáo.

cúusurâ sErrA - pAs oBRr6Açôrs oo5 pARríclprs

6.1, CÊmpct! No OO'ICCOCIIÍE:

al Êepassar os recursot fihahceiros ne{es§ários à realilição do obreto deste convénio, ob€decêndo ao CronogÍamà de oesernbolgo
constante no Plano de Trãbâlho;

b) Supervisionar, a€ompaíhaí ê fiscâlizaí s e.xecução das atividades por meio do servidor nomeado neste instrumento, com â
finàlidâde dê yêÍifiter se as mesmas es*.:ro Êfi obsÊryânciã âo que está contÍdo no crontrama de execução;

c) ExaminàÍ e apÍovõr es prqpost s dí ÍefoÍmshção do phno de Trabalho, vÊdrdr a mud.nça do otdeto;

dl AnâlisâÍ e âpíovàr, quando íêgulàíês, as púêstãçô{s de (ontâs dos reÉursôs do Estàdo e ds contÍâpãrtldâ âlotâdÀs no Convênlo;

e) OÍientar, supêrvision.r e cooperar ni implantâção das açôês objêto dene con\rênio;

._) Prorogar, de oficio, a vigência do instrumento antes de seu término, quando deí causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a
proÍrogãç5o eo êxato período do atrã5o verificado, mediante píévia anális€ da Àssessoria TécnÊâ de ÂOoio à Procuradotia 6erôl do
Estado do OOIICEDEI{TE;

g) GaÍantlr gu€ os reaursos para atendôí às dcap*as em excrclcio3 tuturos, no caro de inve3dmÊnto, estão cônsiSndos nô plano
plurianual ou em prévie lei que os autoriz€;

h) PÍovêr ãs cÕndiçôês nêressárbr à reâlizrção dãs.tividedês de rcompênhàmento do obiêto pâduedo, dê acordo corn ó Plâro dê
Trabalho € a melodologia estàbelecida no instrumento, proSramando visitas ao local dâ êxecução côm tâl llnalidede, as quais, teso não
otolram, dGvêri rêt devidàtEntG iustiâcadà§;

i) Comunicar to COI{\rEXE IE € eo irúrnÊniênt€, quàndo houwr, quairgucr iÍrttuleridrdG6 da(orrêr as do uso doÍ rcGursos ou
outrãs pendências de oÍddn técnicá oü legal, com â consÊquêntÊ súspcísão da liberàção dos rÊcuÍsos, ,lxándo práro dc âté 30 {tfinta)
dlas paÍa saneamento ou apÍesentação de intoÍmâçóes e esclarêcime,ltôs, o quâl pode seÍ pÍoírogado, no máxiíno, por l6uâl pêríoÍlo;

.i) ProvldenciaÍ a publicação do €xtràto do convénio e de seus aditivqs, no Diário Oficiãl do Ériado e em meio eletrônko;

k) Anolisar e aprcvst o proleto exÊcutlvo e o oÍçomcnto rcÍércnclol;

l3d31$fdedIgRêcebidoú os esdrêcim€ÍtoÉ ê iÍ#otmrçôÊs sdiciladas, na íorma da Cinea 'i', o GOllCtDtt{lI diryti/ do Nara
dê 10 (d.r) dies pafÀ àpÍcciá-los ! dGcidiÍ guanto à acritàção dà5 iuíiôcrtiy&s Bp.êscÍrtàd.s.

EElgrato setuhdo - A extÍapolaçào do prato de apreciação do CoÍ{CEDÊÍIÍE não implica à aeêitação dàsjustificativ4 apresêntadãs.

efd@lfffdfc: Cãso náo iejãm âceit33 ã. jusüffcativaí rpÍÊsêÍ rda! pllo COtflEÍ{EÍItE e nlo haja z reSuhrizzção oo prazo
.-Jreürta, o COflCIDÊÍ{rl:

I - rcoliraró s Bpür8sto do dano; e

ll - cornünic^1.ó o fàto ao Coâllllítr{ÍI, pird qu€ sejâ Íesssrcido o vrbí refsÍenla ao drno.

flüEãío ouütô, O nâo atêndimrnto dàs ír?dida! sehêâdôrâr prâlltas no Parágrãfo ÍêÍcdro rÍ!s4ârá a iâJtaurdçáo dÉ tomôda dê
contas esrecial

e .!. São Obritâç6n do COIülll{${'l:
a) Disponibilhar, a tftulo de coírtrapârtida, os Íecursos financeirêí parã a reâlização do oti"{o do cswênio, confsme disposto no Plano
de TrsbsÍho ê ne O.drÍl{ilo d. ContÍrp.ítld.;

b) ManteÍ e terir os recursos desünados ag pres€ntê convênig na cortê bancár,r especÍfica do presente convênio, não sendo
permitldo5 sâ{uei, lendo os pagamerÉos, Í}o âmbito da eEcuÉo do aonyêflio, êfetuados de aordo com o aÍt. 10, coput, inú. ll e lll, e
seu perágrâio único, do DêcÍêto Estâdual nr 39.376â3;

c) Aplkâr 6 Íacur3oú trerufêÍidos, ênquaírto nto emprctadot âm cadarneta dc poupançâ da inftttulção financalía oficlâ|, s€ a

previsâo dê sêu uso for lguâl ou iuperior a um môs, ou fundo dc apli€.ção finâncelro dr cuíto pÉro ou operâdo de mercado âberto
lartreado em titulos da divida pública, quando a uülização Íor infurior a um mês;

d) Recolher à conta do COÍICEOEÍ{IE o vâlor roÍresppndente a rendiftêntos dé eplicaéo no mercãdo Íinenceiro, rêferente eo período
coÍnpÍeendidE efltÍÊ â libeÍ!çâô do íÉ€uÍso ,tu3liràdo Ínon€tãriaÍnênte, nos rssos dê nÍo êxccuÉo do obiáo do pre§ant" Cônyênio
e/§u quândo fsÍcrÍ uüllrÉdos cm finôlidadê divêrsa dê êstâbêlê.ida nêstê Convêrio;

G) Pê.miír o livíê acêsso dÇ rêpÍasêntônlei crêdenciadoa do CO CÊOC}{ÍE ao Sistcmâ dc Controlê lnlrÍno, a qualqucr tÊmpo e lugaÍ, a

todos os âtos ê Íatos rÊlacionados diíetâ ou lndirÊtamcnte com o instrumênto pâduâdo, quândo êm misrão de fiscâlirrção ou

http§:r§ei.p6.gov,br/6€rcontrolsdoÍ.pàp?acag=documento-imprimir_wêbEacag-origeÍn.arvoré-visualizarâid_documeito=23?50991&iní.a_§isüê... 3r'6
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,udiloflâ:

Í) fuan com quaiHs€. ônus dr naturera tràbalhlaB, prçüdrncláda ou ,ociel, psn çntur. d?csEeírt.s dr rrccuçlo do presêm€

Cmvênlo;

t) Rssponaeblll:rr-sa por todrs âs obrlSaçôas tributárirs poívêntura epliclvêls ào pÍêrêntê Convêhio, rcltm íêdêrâl§, e§t.duils ou

municlpâls;

h) MàntêÍ à dicpoÍiçào do COIICEDEI{T€ c dos ór8ãos dÊ Coot(olê lntcíno e Ext.rno, pêlo prâao d! 05 (cinco) anos, contadol da

apÍovaçilo dr prqstação ou tomáda d€ contas flnsl pr paÍtÉ do CO'ICÊOEí{YE, os documentos (omprqbatório3 c Íê8lsttos contáhls
das dcspcsar rsali2adas com rccursos recabido5, drvidamentr orlânizâdos c ldrntíllcados com o prlsênt! ConvênÍo;

i) Mantcr o OOI{CED!|{TE informedo robrc quaisqu€r lvntos que dfficuttem ou int rrompam o curro no,m.l da erecuÉo do pí"Ênt
Convênio;

j) Não substabelecer as obriga@es assumidas sem anuêncía expressã do COTYCEDE TE;

k) Rêquerêi quando necessáÍio, a píoÍrogâçro do pÍâzo dê viS6nalà do Convônio. pelo menos, 15 {quinzel dÉs antês do têrmino da
üg6ncie, para rnálisr o eprovaçio pdo COI{CEDEÍ{TE;

l) Re+oosàbili:!í-s" púr qualsquâí danos pessoais ou mâteÍiaB quê poíventuíà v?flh3m a seÍ (Àusàd6, dolcsa ou culpo5àm€írte póÍ
seus servidorcs e/ou empregados ou pÍepottor ag gutro parúcip? ou a terceiro:, em decorrência ds d?senvolümeÍrto das atividadls
ineÍefltei à execução deste Cor ênio;

m) Prolrêr â infrac*ruturâ rcccrsáÍiô ü üdcquàdà ão rÊiular dêêÍvolvime|ltÊ doJ tÍabâlhôr, môÍmcôta Bô àtpaço físico,
egulptmântor, mágulnas e implsmsntor, lnrumor e d€mali Í0cuÍros tÉmlcor e edmlnlírâdvor, prrvlstôr no Plaho de Trâbâlho)

fl) Adotrr pÍoccdlm6ntos Ícl.üvo6 à llcit çlo, à contí.t.Co, à âx.cuçlo r ao controh d. rplláçlo dor ÍrcuÍsos públlcôr âírdurls
tÍantÍeridot, lndusiv. qurnto à utillzâçlo d, modalldôd. pralgo alotrônlco, trryrprr qu. ô lÊli'bção ô dGtâÍminar, íalvó sr
Jusíflcsdám?nte inüávêl; ?'
o) Dísponitriliuar, em se! síüo, na Rede Mundial de Computadores (internet) ou, na sua íaita, em sua sede, em local de ftícil visibilidade,
conrdlta à cópia integrsl do conyêIrio. à5 datâ5 de liberdçâo e ao detâlhamento da àpliGção dos recursos, bem corno às contratâções
Íêâliradas paír a ere€ução do objêto p.ctuãdo;

p) EmittÍ Íelalóíiôs rêtcÍântes à cicGuçõo Ííiica s financrií. do Plsío dr Tr.brlho, €m cofierpoÍrdênci. com o pbno dr .plicação dos
recursos financeiroS e com o crono8rrma de desembolso aprovado, bem como prastar Íontas dc sua execução;

g) MâoteÍ, durantê â Êxacuçãg do convênio, todas âi condiçõ3i prír t çclâkação do coryônio;

tI lndica. os rÊspoíli§eÊis palo àcornpânhamsnto da Êrecuçâo do agi?ênlo, no ámbito do oo.n ÊíCrtê;

sl lntiri. clluiula, nss (ontrrtor cllübrrdor p:ã êtutuçlô do (ofirÀilo, srtundo â qurl o contrttâdo drw roncÊdÊr ltwa .Gtsso it.!i
documrnlor c rôBlÍtro§ (ontábêii dâ émprcio, Ílfârêntâr ao oblGto contratâdo, pãrâ or rcrvidorês do3 órglo6 â cntldãdcs pública5

concedentsr e dot órgâoa dG rontrole intÊrno o Êxtsrno;

t) ldentlficâr a! úrês qecúadas com r€cursoú do corlvênio poí meio de dacâí ds\,€ndo constrt no mlnimo, o núÍnero do convênio e
menção à p.rtlclpâção do Estado dê Pêmâmbuco na exêcugão do obrêto convenlãdo;

u) CompÍovaÍ que os EcuÍsos, bêns ou têrviços reteÍentes à comrapaftide proposte êsHlo dêüdamentÊ asss8uredor;

v) A{ômprnhar .llsçâlluer a êxêcução do convânio de íorma a garantlr e retularidade dos atos píaticador ê a plrna execução do
objeto.

w) lncluir em seu orÍãmento or rccursos rêcebidos Êm transÍrrênciô voluntária;

x) lndividuslirâÍ, !m célt lâ orçàmênÉria ÊspêcÍfica, cada cmpenho êlàborãdo pê18 COi{CIDE TE, da forma a tornar póssível o
âÉarÍpãnhã?neíto krdiirtduâlitâdo dà e,(Êcução de suâs dcjpesas, por nahjrÊra de despêsô.

cLÁUsUI.A sÉIMA - DA PRESTAçÁo oE coNTAs

,.1. O COIIVEÍ{EIYÍÊ fica obrígado â apresent€r âs prestaçõ€s de contas pãrciais, bem como a prestação de contâs Íinal
âo OOt{agDE§E, o!6errado o disposto s, Lêi 7.74118 e no an. 32 do OecÍeto Estadual n! 39.3?6 de 06 de maio de 2013;

7.1, A grrstrç-o dr cont s parcl.l dawÉ slr Í!ita, ns F-.ro da 30 diõ, contados do tÉÍmÍno ônal do pr.ro pere r consrcuçio d. mctd
respàctiva, m€dl.ntc dêmonstÍ.tivo da erecução das Íê.eites já Íecrbidas, 3em que tàl implique a rBovaçlo parcial do obiao do
convênio.

7.3- A oãô aptes€ntação da prostação dc contai peÍcial i.rdl.r n. susfê.|sâo da libeíâtão da5 par.Êler subsêquêntês, sêfi p.rjtJíuo dâs
medldás admlnlíBüvas(pÍevlstâs nâ dáululâ 61, ltem 6.1,'i', c/c §llle lelals (abÍvels.

,.4. À llb"r.ção do valor relatlvo àr parcelai subiequentes dE rêsporli:bllidade da tOÍ{cEDEÍtlt Íig3Íá condicionadr à apr.i€ntaÉo
de prcrfeçto dr conta p*cld rcfarmtt à paícô|. ânt"rloÍ.

7.5, A prcstrção dc contas final dÊvcní sÉr aprêrcntada no prezs dÉ 30 (trinta) di.s, contrdor do tÉrming dr üEênci, do convônio ol]
dà conclusào d! erecução do objêto, o que ocorÍcr primeiro.

7.6. quando a píestaÉo de contas final não for encarnínhada no pÍazo e5tab€lecido no item 7.5, o COÍ{CEOEÍiIÍE poderá prorrogar o
prâiode aErÊsentaçgo poÍ maar 30 (tÍinta) dia§, no móximo, , nâ forme precoílirâda p€lo §2" do ân- 32 do DÉÍrÊto E5tàduâl
39.376/20r3.

t

htlpE:rísei.p6.gov.bÍ,ltd/conkolador.php?srscdocuÍngnto-imprimir-web&8cao_o.igsÍÍ=aNere_visualiza.Aid_docvm€í!to=2375099 Í &inÍrr_sists... 4E
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,.r. 3r, m téímino do praro êíãb.lccido ,lo itlm ànterioi o OOí{\rÊltEÍÍfE nto eparsoitrí r pr€it !§o ds contas final e ncm dévolve/
os ÍeruÍso3., Êstrrl trràrterlr.d. à omlssão do drvGr de prrst r contri, dêyêndo o COÍICtOE TE providanciar a inírt,-::l^ i- ::?:y
dê contit ês9êci:l e adotar outrer mêdides pâra rêpâraÉo do deno eô êrário, sob prnâ dê rêrponiãbili:âção solidári. F lS 0 1 2 3
fato à sacÍêtâria da ContÍolôdoris Gerdl do Estado.

,.3, À dcspesas deverão scr comprorradas, nas prcstaçôes de contôs parcial e final, mcdiarúe documeftos ari8inar5, devendc as
faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outos documentos comprobâtórios ser emitidos em Bome do çoÍ{V€I.ENIE e devidamente
ldêntÍÍlcados com o númgro do CONVÊN|o, obsÉÍvandó"s€ o dlÉposto no Cap{tulô Xl . Oa PÍlst ção dê Cornr!, do OecrÊto Estrdual
39.376/2013, bcm cqmo ô diEposto no art. 40, §50, da Ponariã SCGÉ 55, de l7 d. Nov.mbre de a013,

çúusuLÂ orrAvÀ - pAs vEoÀçÕEs

Fica vedada a inclusão, toleránriá ou admissào no preseote convênio, sob pene de nulidade do ato e responsabilídâde do agêrte, d€
cláusulaÉ ou condicões que prÊyEjâm ou pêÍmitÊm:

I - e .e.$r.êo di dcrp.sas r tftulo dr t x. dr rdmihlstn{ão, dr tcÉrsia óu simil.r;

ll -o pità mto, a qualquer título, i scrrridoí público, atiro, inêtivú c pensionista, a emprc8rdo pri$ico r a saívidoí tempoíáÍio,
lnte8ÍaÍ*r de quadro de p"ssoal de ôtÉo cu ãnüdadc Fibli(â da Administr.çao dlr"t. ou indirêt3, rr*to em Ícl.ção i despesas com
p€rsorl tefiEoráíio contÍ rdo asp€cificamentc p.rã r erccuçãg do ccrrvênio;

lll - a uülirâfão do, rlcuÍio5 rm fifiálldadê divêB. dr lttllbêledda no ,"!pccd\ro ln3tíumlnto dc convênio llrmrdo, rind. qur !m
Êarát.r dr tmÍgâncie;

lV - r ffilltàçlo dr dtópfir: !m dâ§ ântGÍIff ôu porurior à rur vlSlncitr rálvô no caro dr últlmr hipát$€, lrprêÍrâ r
ÍotlvedrmÊntÊ ÉuloÍi:6dr prb rutorldrdê compÊtêntr do roncadanta a dÊrdÊ qu! o frto iêírdor d, dÊ'p!$ tÊnhl o€oÍtido durEntÊ

\-{ vitênçis do instrumento p{cturdo;

V - a etribuiÉo de vigéncia ou de efeitos financeiÍos retroah'vos;

Vl * a Íeâlizâção de despesas com ta)6s ban árlas, multas, juros ou coffe{ão monêtária, in€luriE refurente I pagamentos ou
ro€olhimontôs foÍs dos prorar, excÊto, no que sê rÊfor€ às multrt se dêcorrentas da rtnsô nr tmnsfuÍôncia dg recurror
pÊlo corÉcdantê, ê dasdr quê oi pÍâzos paÍã pãlamcnto a os p6rcontu3B srjem ôs mêsmos aplicâdos no mêrcado; ê

Vll - a Íealízaçro dê desplsâs com publlcidad!, sahrc as dc carátêÍ êdurativq inÍormati\.o ou dr oriG lãção social, nas guais não
constêfi nom€s, slmbolos ou irnâgell3 qué carácteÍl?€m F omoç5o p$soal dê autoridadér ou rêrvldsê3 públicos;

Vlll - . deleg*ção das funçôes dc rÊgulafão. do erercíclo do poder de polídi ou ds ostrêi athddd€r e&lu$,âs do Ênedo;

lX - o 3línpl6 úomêciminto, pelo GonurrEllla, de mão de úrr, dê s€Íviço ou bêns nrcê3sdtt6 à rxê.r,çío dc âtlúdad! de
rÊs9on3âbilldâdê do coõcedcnte;

x - a âsunÉo, pêlq roàcldrrÊ, dr rêlponsabilidadc, a qualqueí tftulo, êm rdaÉo âo p"s5oal contrábdo;

Xt - A âftereÇão do objeto do convênio, excsto no caso de âmpliaçáo da êecoÉo do obje(o pâcruado ou pãra reduçáo ou ãcíusáo de

mctâ, sam grÊju&o da ,uncionâtidãdê do obreto contratado r dasdr quê êrprcsss r moüyadamejrtê rutorizêdâ pêla âutoridâde
aompetêntà do concÊdentÊ.

crÁlr§urâ-dÍxIA :DâáITIIâÇaO

Este convênio denerá ser q€€utado pelos partkipes êm êstrila úserváncia às cláusulas a,ençedas e às normas peÍtinentes, sendo

wdado alterar seu óieto, êEeto no Êeso de âmpliação de exeEeção do objelô p3ctuádo oü p3ta rsúrfâe 6j edirsãÕ de meür, !€rn
prejuho da funcionalidôdê do obieto (§nveniado.

PfÉjúIÀke - o convênio poderá s.r altêíado mcdiante celcbraçío dc TERMO ÂDÍIlvO c píoporido, dcvidrmcí& íoíÍnâlízida ê

iustífic.dâ, a rêr .prescntrda previrmênte ao úOIIICEDEÍúIE denÚo do pttlo d€ vitência do @nvânio, vêdlda ! att!ÍaÉo d! 5ei,

objêto.

EúusurÂ pÉcrMÂ - oo coNTRotE E pA FlscAuzAçÂe

10.1. É prermgrüw do CôflcEDCtaTE consaÍ\rrÍ a iutorlded! normrtt â e ercrcÇÍ cofltrôle o fl5crlfrâÉo sobrÊ a ÊxÊcução do coiwànió,
mêdiân!€ a supêfvisão ê acompanhârnento das atlyidadgs inerentês ôo seu obiête, bêm como de assumtr ou tfensfuíir a

respohsgbilidâdê plla Êxeruçáo, no ceso da perâlisâção ou de lato ral€tôfte que rrenhS a ocorreí, de modo ã êvltâr â dsscontinuidâde
do obieto pactuâdo.

lO.!. À rEcuéo do corryênio sffá a.ompanh.da e fircrlirada dc Íorma a EaÊntií a reglEíiírad€ dor ato, pr.ticadoÍ e ô pleíl!
exccuçío do obj€to, respondando o COIwEÍ{E lE pelos danos causados a têrcêiros dc(oírentês dê $Jôs âçõ!s ou omissôês na

ercÍuç8o do soívênio.

10.3, No acompenhamênto e filcalizãçáo do obieto, ser6o verificados:

I - ê .alnF.ar5r:í.r de bôá . ..gsbr etükeítlê da. Íê3r.í.a<, ôc Ía.me aa bíi.lâçlle âCr.á9cl 4 ââr lctmâ. aâ .ôfivâ.úÀ,

h8p6J/àài.Êê-govàr/sai/wltrdrdo..php?rcôoÊóoojínGr*o_impimir_y+lb&âcão-origâm=.Ívor._úsralizar&id-doârmrnto-rs?§OgglÀinfr.-sid!... 5rê
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ll - a comprtibilidrdê lntÍe â crecuçio do ob.leto, o que tqi cstrurcido no Plano d. Ínbelho I os d;srmbÕlsos ê pat mêttos,

conform" o cronoSrâma aprÊslntado;

ílt - o curnpílraênto d§ metâs do Plàno de Irabrlho na: condiçô€s €stâbele(idüs.

10.4. O Acômpanhâmento e a fis(aliração da execução do convênio por pârte dq concedGnte sêÍão reglstràdo§ êm rel:tótiôs de

acômpanhâmênto dã eiécução do objeto.

lo.s.ila nscaliração do conyênio, o (O CEDÉI{TE podêrá, com lastm êm parêclr técâico poí ék ?üitido, propor a adôçáo das mêdida3

quê JulÍar cêbívÊis Fára sanar lrrêíülaíidâdas vÉrtfl(adas.

cúUsULÂ DqçIMÀ PBIMEIRÀ.. Oos RESPoN§ÁVCIs PETo ACOMPANHÂMENTO E FISçATIZAçÀQ

peÍá3rrÍo PÍímelro - Éica dêsignado o servidoÍ Sandro Ribeiro da §lva, cargo engenheiÍo ciúl, matrí€ula n! 3766730, como responsá\rel
pelo âcornpãnhamento e fis€alizaÉo da erecução do objeto dô presÊnte Convênio, no âmbito do CO'{CEDEÍ{T[.

FarÍgI.Ío Squndo - Êica dcsign.do o SÍ. oiogo Alqxrndra Gomcs, pnÍrlto, como rosponsáwl pdo ô.ompahhtmmto a fiscllirâção dã

exêcução do ôbjêto do píêsente convênlo, no âmbito do CO VEHEITE.

cúUsUIÂ DÉCIMA sEGUÍTDÂ - DÂ DENÚNoÂ E DA REsclsÂo

,.2.1. O presante Coôvônlo púderá sâÍ donuncitdo p€los partíclpeg â quthuer momento, dêsde que minitsst3m ã suà lntcnção no
pr.ro mínlmo dê 60 {3tssenta) dir5, mcdiantr comunicâdo r3cÍito, ffcando rrspoG!ávÊls pülâs obrlt çõa5 contãÍdãs. HestÊ crlo, or
paÍtícipes aufeÍlrão âs vSntagens do tlmpo êm quê pertlciparam volunlarlament! da âvcnçi.

12.2. Conidtuêm motlrroi paÍi, a rÊsclrão do convÊnlo, com aa consequlncÍas conüda§ êm §eu tnstrumento e a5 pruviía! na letí§laçâo
tspêc{ílcá:

3l O ifirdlííFlaft!fio dr quâhu.r êÉ cllusulat prctuâdesi

b) A cohste&Íão, e quahuer têmpo, d€ Íàlgidsde ou incorÍe{to dê Iâíormâfâês em quâiq0€f documento aprêsenlâdô;

c) A não aprovado dl prestação d€ (ontas, em decorrênçia dc drsvlo de tlnalldâd€ na utlllração dor rEcsBot, incluriv€ no que dir
r6pÊito ro3 recursos de côntrpertid. do Cd{VEÍtEilTE, bem como sos rendimentos dâ rplicrçlo ,lo mcÍcàdo Íiflâncclío;

d) A ÍaÍta de cumpÍimento das €rigÉrcias fuitas €m r€laçãa às píGst3!õe6 d€ (Dma5 .prerentadas, por pÍeÉ Eup€rior a 30 {trintà} dias,
a contrr das pÊros fi$dos pãÍa tll cumprimrnto;

e) O aràio iniusltfiaado ôo iíÍcio da erêcuÉo do convêniq poÍ praro sup€rioÍ a 30 (tÍinta) dias;

f) A pardlkâção dâ êxecução do convênio, sem justa rausa e préúa comuÕicação eo COI{rrE EÍ{TE, poÍ píâm sup.íioÍ ã 30 (tÍlflta} dtas;

8) A verific.ção de qualquer circunstáncia que enseje a instauração de tomada de contas especial;

hl A uíli.ação de rscuÍsos ôm Ílnalldrd€ diversa dã pactuãd.;

i) A não aprerentaÉo da píertação dr cort.s fin.l;

i)A ausêfiria de execução física e dê utilização dos recursos;

k)O nâo atingimento da finalidade do convênio.

etlllg{fh&hdtQ - O pÍocesso de Íescisãô scíá íormâlmentc moüvado, assegurados o contruditório e I ampla deíesa.

efÉEh-sclüdf - Do ato de Íesdsão do coírvênlo caberá pedido de íeconsiderâdo, no pr.:o dê 05 (cincol diâs útels, a contar di
publlcâçro do ato no DIárlo Oflrlàl dô Estadô.

e!É.BhltfÍdÍf - A r€5cisão do (rnvênao provorada pelo COt{VEtlE fÇ quando houver indícios dc dano âo erário, enícja a

lnstàuraçâo d€ tomadâ dê contas espêcial.

cúuíurA DÉcrMÂ TERcEtRÁ - oa REsnrutçÂo oos RtcuRsos

ô C§lVEtúÊt{lE comprom.la-tl r ruÍtltulr ro COfiCEOÉfilE o wlor do ÍÉÉtJrlo tÍLnífüido, lírcluÍtw o{ rrndlmrntor dÉ rpllÉaçlo
llnencein, àts.li2.do monêtariâmenta dÊsde a dNtd do rêcabimênto, âcÍescldo de luros lêgri§, ns íoÍm! dà lÊ8islrç,o âplicavel aot
ddülto: prrr com r F.zendâ Ectadual, noÍ crsos prcvlstos nã Cláürulâ Dé(lmà Setundr, itam 12,z,d€stê instrumênto.

FeÉ3nÍo â.inelro - Quando da conclusão, denún€ia, .es€isáo ou extinção deste Cooyênio, caso exist m sãldos financeiros
reílãrÊs{entes, inclusirê 05 pÍoyeniertes das íec€it3, obtidãs em aplitaçõês financÊiÍas realiBdas, os mesÍnos dÊverão ser deyolyidos
ao CONCSDEXTE, atuãlizados monetariaÍnênte, rlo pÍâ2o improrÍogávêl dê 30 {trinta) dias do cvento, 6ob pena de imêdiata instauraçào
de Tomade dr Conrds Etpccisl do r6poo#wl, pÍovid€nciada p"la autorid3d? comp*cntÊ do COÍlCfDÉÍÍTl.

Ptúlgráfo sãguôdo - A dêvolução prerristô no párágrôfo antcrior sêrá reâliradâ obscrvando-se s propoÍcionelidãde dos recursos
transfêridos e os da côntrapartlda ffnanceira previstos na celebraçâo, independentemente da época em que Íoram apoítados p€las
partes.

Pfüú-IglgglÍe_- O recolhimento d6s recu.sos será felto parà a contã únicà do Estado.

htlpsr/Eei,pe,gov,brl.ê1,/€ont olador.php?scaoêdoar.imoilo_impômk_web&scâo-origo.n=arvoÍs_üsualizaúd_doqJmcdlo=23750991Einírâ_§istê... 6,/8
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Constituem bens remanescentÊs os equipamentos e materiâis permanentê6 ôdquiridos com recuGos do convênio que, embo.â
necessários à coasecução do objeto, não se incorporam a ele.

E!íádflitrlp - flndo o Convênio, observ.do o ffêl cumprimento do új€to nele píoposto c verifi{:dã r necersidade dÊ .Ísogur.Í a
continuidadc do píoiato nr finrlidrd. prtvistr, os bens poderão sar doados à CONVENENÍE, goí mcio da instrumi(Ito tÍpocífico,
obsan rdo o dEposto na leÍirlâçãs vig€ote.

gúU§UTA DÉCIMÂ OUIIíTA . DÂ DIVI,TGÂçÂQ

Qualquer diwkrdo rêlãthrê â €*c Csfivênlo orJ ô sua ãxeruçIo dsvcrá tir cârátsr educôtiw, lírtormrttvô ou da orlclnaçào sociã|, delâ
nâo podendo côn3tar nô.n€3, dmbolos ou lmâ8!n3 quÊ aâradarlaêm promolão pã3!oàl dc eltoíldâd!3 o{r dc rervldoru pdblkrr:,
sendo obrit.tóriã à êbservânci. do diÍposto no ptrálr.io 1e, do rÍtigo 37 d. ConitltuiÉo Feder.l.

taÉgdeJhlfg-- No caso do COIVVÊÍ{EI{TE reâlizâr qualqueÍ üpo de divulgãção sem a presençâ ou a erpresse âutorizâção
do COIICEIEIIIE, serâo apÍicadàs ao CONVEITE TE âs 5ànçôes bgãis cabíveis, inclusive, podêido íevaÍ â suspensáo c/ou rêscisão do
Pre§Énte CoÍruênio.

çúusurÂ pÉcrMÂ§€xÍÂ . pos pABcErRo§

Visándo à erecução das açõês obiêto do prêsente convênio, os pâÍtícipêt êm comum âcordo, podêrão ãdmitir outros pârcêiros quê
conlribuâm parâ üabilizaÍ â deÍÉ elecuÉo do preseÍlte Convênio.

luíaoh-!&e - A sdmissão de novo perçciro s€rá feitn poÍ maio d! tarmo rditivo.

cúU§ULA DÉCIMA sÊTIMA - DA ANÁLISE DA PRocURADoRIA 6ERAI. Do ESTADo

O pÍgente corflênio, bem como ieus êv€ntuais têrmos âditivos, submête-se à prévia análise da pÍocuradoria Geral do Ertado, nos

teímos do srtigo 1', inciso lv dq Derrcto Estrdual n.§ 3?.271 de 17 de outubío dê 2011.

cúuÊura §ÉctMA qrAvÀ - pÂ Pt sucâçÂo

A publicação resumida do instrumento de Convênio e de seus aditamentos no Diário Oficiâl do Estedo, que é cordição para a suâ

eficó{ia, deyerá seÍ pÍovidÊírciâdâ Élo COXCEDEÍ{TE, no píazo máximo de 20 (vinte} dia5, e crntar da ÍespÊrtiya arsineturâ, Í}a formâ
do aÍt. 24 do D€creto Estádu.l n! 39.3762013.

PlÍÍúníalllo3llo - A publlcâção dâveíá cont.r or íegulntes dãdo3:

*rl indicaçãs dos convÊnent€s c dê s€us representântês legais: EsEdo de PÊrnâmbuco e MunicíÍio;

bl valoÍ a sêÍ transÍerido pêlo Estado, com indicação da dotãçâô oÍçãmentáriâ, número e dãtã dâ noà de âmpenho;

c) vrloÍ da coÍrtíEp.rtid. do Munio'pio;

d) rêsumo do obieto no qull ser5o âpll(.das ôs r€cursos;

e) prâzo de vigêmia e data da assanatuÍa,

PfÉallb-§GíUnde - Somente deverâô ser publicados no Diário Oficial do Eíado, íerpêitâdo o prazo estabêlecido na copüt, ot
extrãtos dos têrmos aditivos que aherem o valor ou ampliem a €xecudo do objeto, vedada a aheração deste.

Prfl.ãlo l!ÍcdÍo - Compits ao @ltcÉOÊÍíÍf dar ciênciâ da c.l.bração do convÊnlo, bêm cómo dâ llbêràÉo dG récursos, à Cámâra
Municipel .rspoctiva, b.m como à Ass.mbhla Lôtislative.

eAÍéSA&_g|EÍle - O conçoant! dôíeíó disponibilirôr, ?m s€u ítio, na Rede Mvndiil dÊ Computôdores (mteín t) ou, nà sua faha, eín
sua scde, em local de fácil üsibilidade, consutta à cópi3 intÊBral do convênio, às datãs de liberêÉo c âo dstalh.meírto da 3plicação dos
recuísos, b€m co.no às corúrrtâções reali2adas pera a Exêcução do objeto pactuado.

cúusurA pÉoMA Í{onlÂ - po foRo

Os partícip8s elâgêm o Íoro da comarra do R€6iíe, capitàl do Estado dc Pêrnambuco, parâ diÍlmiÍ qualquer dlvêr8ônçia ou dúvidâ
Íundada no prês€me convênto, que não íorem soruclonedas âdmrnl{ratMtmenle, renundendo e quâlquer oulro por mals prMleSrado

quc scja.

httpsJ/sei.oe.gov.b.rsa/ctrlÍglador,php?acso=óorümoilo-irpnmn-ureb8acag-oÍig9,n.aívüÊ-vt§ualizatÉú-doo.Ír€rlto=23750991&iôÍ.s-sr§!ê... 7rB
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E, pata firmê:a e como prova de âsslm hâverem entre si ajuíãdo ê âcordâdo, foi lavrado o pÍesente instrumento convênial, o qual,

depols de lÍdo e a€hado conformê, fol a§rinêdo pslas pàrtes contratantes.

ReciÍe, 28 de dezernbro de 2021.

SAMUEI" VIEiÀ DT ANORADE

coNcED${rt

01060 ÂrExÂftBE
co rS
N€roraa5az7litit Lrlâ rqn r2rtürr n ú

otoco ÂtExatíDll ooMES NtÍo
coÍ{vtltf,NTE

.leilu Docum.nto eisln.do eletroniclmenle por Lurn, Lim dr Slfur, em 2A112nO27, à9 27:f2. confoÍme horáí,o ofirial dÇ Rs(iíe, com
fuôdrmênto no ãrt. 10!, do Decreto ne 45.157, de 23 de outubro de 2017.

,êil Documemo asrínado eletronicamênte por 5.msGl Vl.ln da lndrad., em 28l12no77, às21:17, çgÍforme horário ofl(ial d! Reííc,
com Íundam€nto no art. 10!, do Decreto na 45.157, de 23 de outubro dê 2017.

A auttnícldàd€ dcíe do€um€íto pode s{r ronfeddr no rlta b$p;lseipÊ.Bov.brlsei/controlador erteíno,trhp?
âcâo=documento confêrir&id orgao a.esso externo=0, info,rrhando o (ó'di8o verificâdor 100631§5 Ê o codigo CRC êiB9F7Dll

AGÊNctA ESTADUA| DA TEcÍ{otoGtA DA rÍ{FoRMÂçÃo

EstÍadá do Bâítalho, 889-À, - 8.lí6 lputlngr, Re(lÍÊlPt - CEP 5069G00O, Têhtonr: {81} 3181-3357 - www.an,ne,Bovbr

httsti//eoi.p3.gov.b./5êtlcoírlroladot.php?rcso=dolrim.ito_imprlmir_ürlbEaçâo_o.EÊín=aír'o.ê_üs!ãlizôr8il_doqJmr.lto.2375oBg1ainhs riÊüê... 8/8
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ANEXO IX

TOMADA DE PREÇOS No 007/202'l

DECLARAçÃO OE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

. CNPJ no
(Nome da Empresa)
sediada à
(Endereço Completo)
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
Habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

de de 2021

(Nome completo do declarante)

(No da Cl do declarante)

(Assinatura do de6larante)

Ltr,r/rmnx-'
Maflfiix deAzlrêô FãrêiE

Pú*lüb CPL
l,lúiata 34601 3

cPf ou.cÍ5.93+7.

,*'ffit;,a*
Mat. 16925

cPf 06a08!!344á

lremôío CP(
lrilrlq,i 3{n,

cPF t01 6.tü14.2{

Lurr ÔL'-Jí*t

LChã Grande

AV. Sôo José, no l0I, Cenlro, Chô GÍonde.PE. CEP 55.ó3ó-ü)0 lTeleÍone:8I 3537-1140 | CNPJ: I t.(X9.Eoó/Oq)l -9O
É-moll guvld()ílq,Sqhqgrondn,pe,g(,v.tx i 5l1s wrvw.çhugrorrrJe.pe.gqv.br
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ANEXO X

TOMADA DE PREçOS No 007/2021

DECLARAçÃO DE MÃO-DE.oBRA OE MENORES

, CNPJ no
(Nome da Empresa)
sediada à
(Enderêço Completo)
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 ria Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de '18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de '16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (catoze) anos na condição de aprendiz.

de de 2021

(Nome completo do declarente)

(No de Cl do declarante)

(AssinatuÍa do declaÍante)

\40rYÍY\^d/
Miúix de AzcÍêdo FeÍÍera

Píltiríb CPI
l,lsüÍcda 3a69'l 3

erqnir*W-ftGo"o
Mat. !46926

cPf 062.(133&1€

tu'r Rot€m 8d'!! ô h
. t MrÍrtío Cpt

Marlqnr 34tlltt

Chã Grande

cPf t0161ô

tl*. *. *rl.ttr...

AV. SôoJoré, n" l0l, Cênho. Chõ GÍonde-PE, CEP 55.63ô.(m llêlêÍone:81 3537-I140 | CNPJ: I I.(X9.806/mOl.90
E.Ínqll ouvld9lNÊhogrsÍrdtr.pG.gev.lrr I 5lle www.çhegt(|ít.Jn.pn.gev.lrt
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ANEXO XI

TOMADA DE PREçOS No. 007/2021

oecunaçÃo DE ELABoRAÇÃo rr.roeperuoeNTE DE pRoposrA

(nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ no
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..., portadô(a)

da Carteira de ldentidade no.....,. e do CPF no ......., doravante denominada LICITANTE, para fins
do disposto no item 4.1.1.8 do Edital, declara, sob as penas da lêi, em êspeciâl o art. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços No 007/2021, foi elaborada de
maneira independente pela LICITANTE, e o conteúdo da proposta não foi, no lodo ou em parte,
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebado de qualquer outro participante potencial
ou de fato da Tomada de Preços No 007/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenÇão de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços No

OO7l2O21 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de
Íato da Tomada de Preços No 007/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços No 007/2021 quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços No 007/2021
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços No 007/2021 antes da adjudicação
do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta aprêsentada para participar da Tomada de Preços N'007/2021
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrantê do MUNICíP|O DE CHÃ GRANDE - PE, antes da abertura oflcial das
propostas; ê

(0 que está plenamente crente do teor e da extensão desta declaraÇão e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

de

(Nome completo do declarante)

(No. da Cl do declarante)

(Assinatura do declarantê)

u.tffifi##í.,*.
Pí"lilsob CPt
l,Ltlc..ts 34691 3

cPf 032.315.93+74

@
c,lqclonc Nex.nü2 60,rá

S€serárb clt
Met. 146926

c,f 062.0833ta.o

luatr noeír 3güsb 6 5.t MÊmoío CPt
Merlq/i Y{?4,

AV. §ôo Joró. n' lol, CênlÍo, ChÕ GÍondê-PE. CEP 55.ó3ó.ú0
É-msll ouyldoíroochogísndE.p?.9ev.br I

r.lêfone:81 3537-1140 | CilPJ: 11.0í9.80ó/mol -t0
5ll!, !Yww.çhrlgrqndrr.pc.g(,v.lx

L

de 2021 .

cPf r0 | ü8 ql.,la

L
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ANEXO Xil

TOMADA DE PREÇOS N.007/202í

DECLARAÇÂO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

(NOÍME DA EMPRESA) CNPJ no_, (ENDEREÇO

COMPLETO) , declara, sob as penas da lei, que está enquadrada como

nos teÍmos dos incisos I e ll do art. 3" da Lei Complementar no

123 de 14 de dezembro de 2006, e não tem nenhum dos impedimentos do § 40 do mesmo

artigo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências postenores.

OBSERVAçÃO: A falsidade desta declaração caracteriza o crime previsto no artigo 299 do

Código Penal (crime de falsidade ideológica), sem prejuízo das sanções prêvistas neste Edital.

Cidade - UF, ......... de de 2021 .

Diretor ou Rêpresêntante Legal - RG n'

L
r,Àn{i#ffitâÜ.r.,,.r,.

Pí$klüb CPI
lLülara !1591 3

Grttlá Iusn
.t

Roost! Eatsb ô
I'leítío CPt

MatlcÚlr ilm?
hGleçune

Sacíetária Clt
Mat. 145926

Chã Grande
UN.. nA- tqt,t t.

tx

AV. Sôo Joté. n' l0l, Cenlro, Chó Gronde-PE, CEP 55.ó3ó-ü)0 lleletone:81 3537.1140 ICNPJ: I t.O49.80ó/Oo()I.?O
E-rll(Ill euvldqlqgçhsgrrJÍrd€.P!r.9çr,.Lrí sltr, wwry.çhegrq.tdt .pl'.gev.lrt
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ANEXO XIII

TOMADA OE PREÇOS N..007/2021

MoDELo DE DECLARAçÃo EXPRESSA, DE euE o socto ou DtREToR NÃo ocupA
cARGo ou ruNçÃo DE cHEFtA, ASjqESSoRAMENTo ou ruuçÃo DE coNFIANÇA, No

MUNICIPIO OE CHA GRANDE

CNPJ no sediado à

,.Íi"J3li;'"",?' 3'",??,1Íi, i i J"";#l
assessoramento ou função de confianga no Município de Chã Grande - PE.

Cidade-UF,_de de 2021

(Nome completo do declaÍante)

(No da Célula de ldentidade)

(Assinatura do declarante)

Ll#{
6wone Al:arcndrc G,,'tí,

S.cí€rána CPt
Mrr. 346926

Lür. Rdêítt B.tsb Ô tr
. t M€moío CPI-

ttarklli 3.,1?0?

cPf tot 61ô qll ?{

,.!ilffS;MÍí"*n.
PÍüiúnE C"L

l,lâÍlcul8 316S13

cPLoAÔ15.03+Ja - - -

Chã Grande
ll».. /lq- t,*at

AV. Sôo Jo3é, n" lot, CenlÍo, Chô cíonde-PE, CEP 55.ó36-q)0 llelêlonê:81 3537..ll.l0 | CNPJ: I l.(X9.80ó/q)Ol -90

E.moll ouvldorlo@çhogr(,ndle.Pc.9(}Y.tJ', Slln www'çirogí(roí,n,P€'geY'bl
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CoNTRATO No XXXI2022

Ug/Íyfwlt
Mànnú de AleYêdo FeíÍe[a

PÍr!íeín! CtL

EMPRESA DORAVANTE
DENOMINADA CONTRATADA

Pelo presente instrumentc público de coirtrâto administrativo de prestaçáo de serviços e na melhor
forma do direito, como CONTRATANTE o MUNICIPIO DE CHA GRANDE-PE, pessoa jurídica de direito
público inteÍno, inscrita no CNPJ sob o no 1 1 .049.806/000í -90, situado à Avenida São José, n' 10 1 - Centro

- Chã Grande-PE, neste ato representada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal Sr. Diogo Alexandre
Gomês Neto, brasileira, casado, comerciante, inscrito no CPF/MF no 866.582.714-53, Íêsidênte à Avenida
Vinte de Dezembro, 90 - Augusto David - Chã Grande - PE, e como CONTRATADA a Empresa

com sede ,no - Bairro - Cidade - UF,
inscrita no CNPJ sob o no ....... . .... neste ato representada pelo (a) Sr (a).

......., Nacionalidade, Estado Civil, Profissão, inscrito (a) no RG sob no .......................... e
no CPF no residente e domiciliado a ............................., no ............. - Bairro -
Cidade - UF, perante as têstêmunhas abaixo firmadas, pâctuam o presente Contrato, cuja êlaboraçáo foi
autorizada pelo Processo Licitatório no 04212Q21. regido pela Lei n'8.666/93, de 21.06.93, alterada pelas
Leis n" 8.883/94, de 08.06.94 e n" 9.648/98, de 27.05.98, atendidas as cláusulas e condiçóes que se
enunciam a seguir:

I - CúUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO

í.'l O presente Contrato tem como objeto é a Contratação de Empresa de engenharia para construção
de pavimentação em paralelepípêdo granítico assêntado sobrê colcháo dê âreia, constÍução de
meio-fio, placas de identificação de ruas, drenagem e sinalização no Municipio de Chã Grande,
conformê Convênio de Cooperação Financeira n' 021202'l, Íirmado com a Secretaria Estadual de
Desenvolvimento Urbano e Habitação, discriminâdos e quantiÍicados de acordo com as especificaçóes
contidas na Proposta do Contratado e de acordo com o exigido nos Anexos I, ll, lll, lV, V, Vl,Vll e Vlll do
Edital.

'1.2 Fundamenta-se o presente instrumento no Editâl da TOMADA DE PREÇOS n" 00712021, PÍocesso
Licitatório N'04212021 ê nas disposições contidas na i.ei Fêderal n" 8.666/93, alterada pelas Leis no

8.883/94 e Lei no 9.648/98, independentemente de suas transcriçÕes.

II - CúUSULA SEGUNDA - OO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO

2.í O valor Global do presente Contrato é de R$ (Por Extenso), de acordo com os
Anexos lll e Vl, do Edital da Tomada de Preços No 00712021, que deverá ser pago de acordo com os
Boletins de Medição expedidos pela fiscalizaçáo, até o dia 10 (dez) do mês seguinte à expedição.

2-2 O pagamento do 1" Boletim de Medição será condicionado à apresentaçáo de cópias autenticadas em
cartório dos seguintes documentos

MINUTA PARA CONTRATAÇÃO DE EIVIPRESA DE
ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM
PARALELEPÍPEDO GRÂNITICO ASSENTADO SOBRE
colcHÃo DE ARETA. CONSTRUÇÃO DE ME|O-F|O, PLACAS
DE |OENT|FTCAÇÁO D-E RUAS, DRENAGEM E STNAL-IZAÇÃO
NO MUNIC|PIO DE CHÃ GRANDE, CONFORME CONVÊNIO DE
cooPERAÇÃO FTNANCETRA No 02t2021, FTRMADO COM ;\
SECRETARIA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
HAB|TAÇÃO, QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O
MUNICÍPIO DE CHÁ GRANDE - PE, A SEGUIR DENOIVIINADO
SIMPLESMENTE CONTRATANTE, E DO OUTRO LADO A

I

Lu,tr Robeít.{d6b ô L
. t túeíloío CPL

M.Ítqrr 3«?0,
Gleycione

&
tilexndn Gnna:t

S€crctáÍiá Cll
Mat.346126

AV. Sôo Jocó, n' lol. c.nho, chô GÍondG-PE, cEP 55.ó3ô-(n0
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. Anotaçáo de Responsabilidade Técnica - ART, da execução da obra perantê o CREA-pE;. Comprovante de matíícula da obra no INSS (CEl).

2.3 Para os pagamentos das mediçÕes subsequentes a primeiÍa serão exigidas cópias autenticadas em
cartórao dos seguintes documentos:

. Comprovante de GRPS (INSS) correspondente,

. Comprovante de rêcolhimento ao FGTS (GFIP).

2.4 Os pagamentos ficaráo adstritos a execuçáo do Cronograma FÍsico-Financêiro - ANEXO Vl, do Edital.

2.5 Os serviços excedentes, aqueles que porventura vênham a ter quantitativos reais superiores aos
previstos, sêrâo pagos com base nos preços unitários constantes dâ proposta vencedora, limitados a 25%
(vinte e cinco por cento), serão formalizados através de Termo Aditivo.

2.6 O ISS será recolhido mediante descontos diretos na íatura mensal

t - çLÁUSULA TERCETRA - DO REAJUSTAMENTO DOS PRECOS

Parágrafo Primeiro - O reajuslamento obedecerá à fórmula abaixo

PÍ= lo
Poxlr ,

ondê:

Pr = Preço reajustado.
Po =_ Preço inicial.
lr = lndice econômim corrêspondente ao l3o mês, após o mês de recebrmento da proposta. Para novos
rea.iustamentos, aplicar-se-á o índice coÍrêspondêntê ao 130 mês, após o mês do último reajustamento
concedidô.
lo = Índice econômico corrêspondente ao mês da proposta.

PaÉgrafo Sêgundo - O índice econômico a ser adotado na fórmula acima será o publicado pela Revista
Conjuntura Econômica (FGV), Quadro de lndice Nacional da Construçáo Civil e Obras Públicas, colunâ 35-
Edificaçóes.

Parágrafo Terceiro - Para todos os efeitos dêcorrentês dêsta licitaçáo, considêrar-se-á o índice da coluna
35-Edificaçõês como referido ao último dia do respectivo mês.

Parágrafo Quarto - O índice de reajustamento nào será aplicado sobre as parcelas remanescentes que se
encontrem em atraso, conforme o cronograma físico - financeiro apresentado, imputável à CONTRATADA.

IV. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E OOTACÃO ORCAMENTÁRIA

4.t Os recursos necessários à execução deste Contrato serão oriundos da seguante dotaçáo: Órgáo: 6000
- Secretaria de lnfraestrutura - Unidade: 6001 - Secretaria de lnfraestrutura - Atividade: 15.45í .1503.1 .50 -
Obras de Pavimentaçáo de vias ê acessos - Elemento de Despesa; (559/560) - 4.4.90.51.00 - Obras e
lnstalaçóes.

V _ CLÁUSULA QU INTA . DA VIGÊNCIA

5.1 A vigência do presente Contrato será de 06 (seas) meses contadas a partir da data de Expediçáo da
Ordem de Serv Lei n.o 8.666/93

h
rço, podenro ser prorrogado nos termos do..1rt 57 da
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3.'t Os preços seráo reajustados anualmente, a contar do 130 mês, após o mês da dâta de recebimento da
proposta.
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VI - CLAUSULA SEXTA _ DA RESPONSABILIDADE POR DANOS DE ExEcUÇÃo DA oBRA

6.í A Empresa vencedora do Processo Licitatórao se responsabilizará por todo e qualquer defeito ou
problema de execução da Obra pelo prazo de 05 (cinco) anos após a entrega da mêsma.

vtt - cúusut-l sÉrrua - oa ARANTIA DA FIEL ExEcucÃo

7.1 A CONTRATADA entregará ao MunicÍpio de Chá Grande, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a data
de âssinatura deste Contrato, comprovante de garantia no valor de R$ ......... (....... ), correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor deste ajuste, como forma de garantir a peíeita execução de seu objeto;

7.2 A gârantia deverá ser prestadâ êm qualquer das modalidades previstas no ad. 56, Parágrafo 1o da Lei
no. 8.666193 e alteraçóes;

7.3 Na hipótese da garantia ser prestada em dinheiro, deverá ser recolhida por depósito bancáÍio,
mediantê guia de recolhimento.

7.4 Na hipótese da garantia ser prestada nas modalidades títulos da dívida pública, fiança bancária e
seguro-garantia, a validade das mêsmas não poderá ser inferior a 90 (novênta) dias, contados a partir da
data de assinatura do contrato, devendo a mesma ser restituída conforme legislação em vigor, após o
recebimento definitivo dos serviços

7.4-í Ainda, na hipótesê da garantia ser prestada na modalidade titulo da Divida Publica, esta deve
ter sido êmitida sob a forma escritural, mediante rêgistro em sistêma cenlralizado de liquidaÉo e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Erasl/ e avaliados pelos sêus valores econÔmicos,
confoÍme deÍlnido pelo Ministério da Fazenda (Lei no 11.079 de 2004).

7.5 A garantia responderá pelo Íiel cumprimento das disposaçoes do ConÍato, ficando o Municipio de Chá
Grande autorizado a executá-la para cobrir multas ou indenização a terceiros ou pagamentos de qualquêr
obrigaçáo, inclusive em caso de rescisão;

7.5 Havendo garantia, ou seu saldo, ao final do Contrato, será liberada ou rêstituída após a execução
deste ajuste, mediante solicitaçáo da CONTRATADA, desde que integralmente cumpridas as obrigaçÕes
assumidas neste Contrato, de acordo com o Projeto Básico e demais anêxos integrantes deste ajuste

VIII - CLÁUSULA OITAVA - DOS DOC UMENTOS QUE INTEGRAM O PRESENTE CONTRÂTO

8.í Fâzem parte integrante e indissociável deste contrato, como se nelê estivessem transcritos

a) O Edital da Tomada de PreÇos n'0071202'l ê seus Anexos,
b) A proposta comercial e planilha de orçamento de serviços da CONTRATADAi
c) As especificaçÕes técnicas/Projeto Básico/Plantas;
d) As Normas Tecnicas Brasilêiras pêrtinentes.

IX - CLÁUSULA NONA - DAS CONDICÓ S DE HABILITACÃO E OUALIFICACÃO

9.1 A Contratada fica obrigada a manter durante a vigência deste Contrato, em compâtibilidade com as
obrigaçóes assumidâs, todas as condiçÕes de Habilitação ê qualiÍicaçáo exigidas na Licitação.

x - CúUSULA DÉCIMA - DAS RIGACÕES DA CONTRATADA

í0.1 São obrigaçÕês da CONTRATAoA:

1) Prestar os sêrviços de acordo com as determinações do CONTRATANTE e normas previstas
neste instrumento contratual e convocatório e todos os seus anexos;
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2) Realizar todos os serviços objeto deste contrato, na forma estabelecida nas Especificaçóes
Tecnicas/Pro./'eÍo Básico - ANEXOS l, ll, lll, lV, V, Vl, Vll e y/r/ do Editat da Tomada de preços ,lo
007/2021, inclusive comparecendo nas dependências da CONTRATANTE, se necessário e/ou
solicitado pelo [/unacÍpio de Chã Grande, para dar cumprirnento aos serviços,

3) Responder por quaisquer atos ê danôs causados à Administração e/ou a terceiros, durante a
execução dos serviços, quer sejam praticados pela empresa contratantê, seus Íuncionários e
prepostos;

4) Manter todas as obrigaçÕes assumidas, bem como lodas as condiçÕes de habilitaÉo e
qualificaçáo exigidas no edital, nêste instrumento e demâis documentos que fazem paÍte integrante
deste contrato.

5) Rêsponsabilizar-se têcnicamente pela êxecuçáo dos serviços, na fôrma da legislaçáo em vigor,
inclusive providenciando junto ao CREA, a respectiva Anotaçáo de Responsabilidade Técnica - ART;

6) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supÍessóes que se fizerem ao valor
do objeto contratado, dentro dos limites previstos no parágrafo 1o do aiigo 65, da Lei n." 8.666/93 e
posteriores alteraçóes.

XI . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇOE§ DA CONTBATAILTE

1í.í São obrigações da CONTRATANTE:

1) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos;

2) Acompanhar e fiscâlizar a execução da prestação dos seÍviços objeto deste contrato;

3) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo à execuçâo dos serviços, de forma parcial e/ou total,
sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas em contrato.

LA DÉGIMA SEGUNDA - DA

12.1 Constituem motivos para â rescisão do contrato

12.1.1 O náo cumprimento ou cumprimento irrêgular sistemático de cláusulas contratuais, e das
Especificaçóes Técnicasl Projeto Básico,

12.1.2 Atrasos náo justificados na exêcuÉo dos serviços;

12.1.3 Paralisação da êxêcução dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao Município
de Chã Grande;

12.1 .4 O desatendimento das dêterminaçõês regulares da fiscalização,

12.'1.5 A decretação de falência ou instauração dê insolvência civil;

12.í.6 A dissoluçáo da sociedade;

12.1 .7 PoÍ Íazóes de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, o Município de Chã
Grande poderá promover a rescisáo unilateral do contrato, mediante notificaçáo por escrito à
CONTRATADA, que acontecerá com antecedência minima de 45 (quarenta e cinco) dias;

12.1.8 A rescisáo unilateral daÍ-se-á sempre, tomândo como termo final do contrato o último dia do
mês após o decurso do prazo determinado no subitêm antêrior.
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12.1.9 O Município de Chá Grande, no caso de rescisáo unilateral, com base nos incisos Xll a XVll.
do ad. 78, da Lei n" 8.666/93 e posteriores alteraçÕes, pagaé a CONTRATADA na forma
estabelecida no § 2' do aft. 79 da reÍerida Lei.

12.1.10 O pagamento de que trata o subitem anterior far-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

12.1.11 Em havendo multa contratual ainda náo liquidada, o montante do valor será reduzido da
importância a ser paga a CONTRATADA.

12.1.12 Qualquer que seja o fundamento da rescisáo antecipada, responderá a Garantia da Fiel
Execuçáo do Contrato, pelas obrigaçóes da contratada somente sendo liberâda mediante
comprovação de têrêm sido cumpridas todas as obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias, mediante
apresentaÉo das guias pagas referentes ao período do contrato até o encerramento dos serviços,
apresentando ainda, declaração formal que a partir da data da rescisão, todas as obrigaçÕes
trabalhistas e previdenciárias dos empÍegados remanescentes seráo de sua inteira responsabilidade.

í3.1 A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidadês, garantida a prêvia defesa, pela inexecução total
ou parcial do contrato:

l- advertência:

ll - multas

a) - por descumprimento dos prazos de entrega previstos nesta Tomada de Preços, a Contratada
estará sujeita à multa no valor dê 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato, por dia de
atraso na entrega;

b) - multa no valor de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infraçáo a qualquer
cláusula ou condiçáo do contrato, aplicada em dobro na reincidência, que deverá ser recolhida em
qualquer agência bancária integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município de Chá
Grande, por meio dê Documenio de AÍrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções Íornecidas pela Contratante;

c) - suspensáo temporária de participação em licitaçáo e impedimento de contratar com ô
Município de Chã Grandê, pelo um prazo de o2(dois) anos.

d) - declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Pública, ênquant3
pêrdurarem os motivos deteÍminantes da punição ou até quê seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que âplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administraçáo pelos
prejuizos Íesultantes e depois dê decorrido o pÍazo da sanção aplicada com basê no inciso
antêrior.

13.2 No processo de aplicação de penalidadês é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa

13.3 Se o valor da multa náo for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente.

XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OA EXECUCÃO E DO PRAZO DOS SERVICOS

14.1 Os Serviços deveráo ser executados no prazo dê 06 (seis) meses, de acordo com âs EspecificaçÕes
contidas nos Anexos l. ll, lll. lV, V, Vl, Vll ê Vlll da Tomada de Preços no 00712021, âpós a assinatuÍa do
ContÍato e emissáo da Ordçm de Serviço
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12-2 Os casos dê rescisáo contratual seráo formalmente motivados nos autos do processo, assegurado à
contratada ocontraditório e a ampla defesa.

XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
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XV _ CLAUSULA DECIMÂ OUINTA . DAS DISPOSICÕES FINAIS

15.1 Aplicar-se-á a Lei no 8.ô66/93, com as modificações da Lei n" 8.883/94 e 9.648/98, e os Princípios
Gerais do Direito, nos casos omissos ao presente Contrato.

§ 10 - É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundâs do presênte Contrato, o Foro da
Comarca de Chá Grande, Estado de Pernambuco, com a expressa rênúncia de qualquer outÍo, por mais
privilegiado que seja.

§ 2o - Para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e ContÍatado, foi lavrado o
presente Contrato em 03 (três) vias em iguais teoÍ e forma, uma das quais se destina à CONTRATADA, o
qual, depois dê lido ê achado conformê, vai assinado pêlas partes Contratantes e 02 (duas) testêmunhâs,
para que produza os Jurídicos e legais efeitos.

Chã Grande-PE, _ de __de202z

Diogo Alexandrê Gomês Neto
cPF/MF No 866.582.714-53
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